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Pregão Eletrônico

O Município de Aracati torna público para conhecimento de todos os interessados a abertura de processo
de licitação na modalídade PREGÃO eterRôn¡lco Ne oo.o12/2025-PERP, identificado acima, mediante as

condiçõesestabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com,a Lei ne 14.133/2OZI e Lei Complementar
ne 123/2006, alterada e consolidada.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e homologação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do
contrato, bem como os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis

74.133/2027 e t23/?-006 e alterações posteriores.
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Objeto:

Seleção de melhor proposta visando o registro de preços para futura e

eventual contratação de serviços de manutenção dos veículos e máquinas
pesadas oficiais por Hora/Homem, para atender as diversas secretarias do

município de Aracati/CE.

Órgão Gerenciador Secretaria Municlpal de Ëdücação

Unirlade(s)
Admin!strativa(s):

Secretaria Municipal de Segurança Cidadã e Ordenr Pública;
Secretaria Municipal de Saúde;
Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano;
Secretaria Municipa
Secretaria Municipa
Secretaria municipa

de Cidadania e Desenvolvimento Social;

de Finanças;

de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos.

Modalidade:

Critério de Julgamento: Menor Preço

Regime de Execução: Empreiiada por preço unitário

Modo de Disputa: Aberto-Fechado

lnício: 04 de julho de 2025Cadastramento das

Propostas: Fim:27. de julho de 2025, às 08h00min (Horário de Brasília)

Data e hora de
abertura das propostas: 21 de julho de 2025 às 09h00min (Horário de Brasília)

Local da Sessão: www.bll.org.br (ocesso ldentificado no link - licitações)

Pregoeiro(a): Claudio Henrique Castelo Branco
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1. DO OBJETO

1.1. Seleção de melhor proposta visando o registro de preços para futura e eventual contratação de serviços

de manutenção dos veículos e máquinas pesadas oficiais por Hora/Homem, para atender as diversas

secretarias do município de Aracati/CE.

z. DAs coNDrçöEs pARA pARTrctençÃo E cREDENcTAMENTo NA pRESENTE uctrAçÃo
2.1. Poderão participar da presente licitação:..

a) quaisquer pessoas juríc.licas localizadas em qualquer Unidade da Federação, que atendam a todas as

condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social,

trabalhista, econômico-financeira e qualificação técnica, incluindo experiência comprovada na prestação

de serviços similares;
b) os interessados que possuam seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação;

c) que tenham providenciado o credenciamento junto à Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

2.2. Não poderão participar da presente licitação:
a) licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso constatada a comunhão de

sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a abertura das

propostas, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame,
independentemente do preço proposto.
b) os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatível com o objeto deste Edital,

especificamente para a prestação de serviços descritos;
c) os interessados que se encontrem em processo de falência;
d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contrato, o agente público do órgão ou

entidade licitante ou contratante, deverrdo ser obsen¿adas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme $ 1e do art. 9s da Lei ne 74.133, de 202L.
e) pessoa.física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
f) os interessados que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;
g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgäo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçäo na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

h) pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos cla Lei ne 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataçäo de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
j)agente público do órgão ou entidade licitante;
k) organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição; N \
2.2.1..O impedimento de que trata a alínea "e" será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade juríclica do licitante.
2.2.2.8m licitações e contrataçöes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
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2.2.3. A vedação de que trata a alínea 'J" estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.
2.3. O Pregoeiro verificará se o licitante ätende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei ne L4.L3312021 e no subitem 2.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros: ,i., .,, ,- .,'.,i
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, rnantido pela Controladoria-Geralcla União
(https://www.porta ltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
b) Caclastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://v'rww.portaltra nspa rencia.gov.br/sa ncoes/cnep).
2.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, porforça da vedação de que trata o artigo 12 da Lein'8.429, de 1992.
2..3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lm peditivas I ndiretas.
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,

dentre outros.
2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
2.3'.4. Constatada a existência de sanção, o lic¡tante ficará impedido de participar da presente licitação, por
falta de condição de participação.

2.4. Não será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento
junto à Plataforma BLL - Bolsa de Licitaçöes do Brasil (www.bll.ore.br).
2.6. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Plataforma BLL

-. Bolsa de Licitações do Brasil e o envio dos documentos exigidos neste edital se dará diretamente pela

empresa ìicitante através de pessoa devidamente habilitada exclusivamente através do sistema.
2J.É.de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquertransaçäo
efetuada diretamente ou por seu representante, nâo cabendo à Prefeitura de Aracati-CE a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
2.7.1. lncumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatório, responsabilizanclo-se pelo ônus da perda de direitos ou negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou de sua desconexão.
2.7 .2. O licitante será responsável forrnalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas, inclusirre os atos praticados diretamente ou por seu representante,
não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha.
2.7.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrôn¡co implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNICO

2:7;4.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa ccmprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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3.1.2. Recebimento das Propostas de Preços e garantias via sistema, especificando claramente a natureza

dos serviços a serem prestados

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATóRIO

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes junto à plataforma eletrônica;

Secretaria de Educação do Município de Aracati - Cearâ
Rua Coronel Alexandrino, no I102 - Centro, Aracati - CE, 62800-000
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3.1.3 Abertura das Propostas'de Preços, apresentação de lances, negociação e julgamento das

considerando os critérios técnicos e de qualidade dos serviços;
3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.5. Recursos;

3.1.6. Adjudicação e Homologação.

4. DA ApREsENrnçÃo DAs pRoposrAs DE pREços No srsrEMA ¡urRôuco
4.1. Os licitantes encaminharão, simu.ltaneamente, por meio do sistema eletrônico, as propostas de

preços e a garantia de participáçäo, conforme exigências definidas neste eclital, até a data e o
horário estabelecidos para o, cadastramento das propostas, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de ehvio dessa documentação.
4.1.1. Os documentos a serem enviados via internet, através do sistema eletrônico, deverão ser

apresentados preferencialrnente no formato *.pdf, a fim de evitar possíveis alterações no documento por

falha humana.
4.1.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de

arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), recomendada a manutençäo das extensões dos arquivos dispostas
no subitem anterior.
4,2, Por ocasião do cadastramento das propostas de preços, o licitante declarará, em campo próprio do

-sistema, que:

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados'na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em +definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos
no instrumento convocatório;

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de L6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7", XXXlll, da Constituição;

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dis¡rosto
nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituição Federal;

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em leie em outras normas específicas.
4.3. O licitante enquad.rado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 55 1e ao 3e do
art.4e, da Lei n.e 14.L33, de 2021.

4.4. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, para que estas possam

gozar dos benefícios previstos na Lei Complementar Ne 123/2006 e na Lei Nacional Ne L4.733/2027
se faz necessária, ainda, a declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda
não celebraram contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ne 14.133, de 202L.

4.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que não apresentar as

declarações previstas no subitem 4.3 e 4.4 deste edital poderá participar normalmente do certame,
porém, em igualdade de condiçöes com as empresas não enquadradas neste regime.

4,7. O licitante organizado em cooperativa que não apresentar as declarações previstas no subitem 4.2.
e 4.5. deste edital poderá participar normalmente do certame, porém, ern igualdade de condiçöes
com as empresas não enquadradas neste regime.

\ a $
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4.8. A falsidade da decla ração de que trata os subitens 4.2,4,3,4,4 ou4.5 sujeita rá o licita nte às

previstas na Leins L4.L33,de202L, e neste Edital.
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos anteriormente inseridos no sistema, até

o final do prazo de cadastramento das propostas.

5. DAPROPOSTADE PREçOS

5.1. A PROPOSTA DE PREçOS, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada exclusivamente por meic
do sistema eletrônico, contendo a caracterização do objeto proposto, contemplando os itens em
conformidade com o TERMO DE REFERÊhC|A =.ANEXÖ I deste Edital, incluindo a descrição detalhacla dos
serviços Ë¡ serenì prestados. . , ,ì

5.2. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a seguir:
a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto a

licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo; e

b) Os detalhes dos serviços a serem prestados.
5.6. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Valor Global, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global, levando em conta os critérios
técnicos e de qualidade dos serviços.
5.3. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos.
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.

5.5. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo
que não contenham o símbolo da moeda (RS).

5.6. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Valor Global, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global.
5.7. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação.
5.8. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.
5.9, Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O licitante
não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contratação.
5,10. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos da sessão de
abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade, será considerado
aquele definido neste Edital
5.11. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação, competição,
julgantento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável, notadamente à Lei nat4.I33/2021,.
5.12. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não
sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título de diligência.
5.13. DA GARANTIA DE PARTICIPAçÃO: Juntamente com a proposta de preços, no campo "ANEXAR
PROPOSTA", o Licitante der¡erá anexar Garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no
montante de RS 65.278,21(sessenta e cinco nil, duzentos e setento e oito reais e vinte e um centavos),
equivalente a t% (um por cento) do valor estimado da prestação de serviços, nos termos do artigo 58, caput
e $1e, da Lei ne 14.133/2021, sob pena de desclassificação e impedimento de participar do certame.
5.14. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

NSecretaria de Educação do Município de Aracati - Cearâ \
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a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante ieggo 
-

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
5.15. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência eletrônica ou depósito
identificado indicando o número de seu CNPJ. pgra,a seguintò conta bancária enr nome da Prefeitura
Municipal de Aracati, juntando o respectivo cornprovante: Banco do Brasil (001), Agência 0121-X, Conta
Corrente 33.438-3.
5.16. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título acompanhado dos
doct¡mentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema.
5.16.1. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido
pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de

resgate atual, e das seguintes comprovações:
a) Origem/aquisição mediante clocumento respectivo e lançamento contábil por meio de r,egistro

no balanço patrimonial da iicitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública,

demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses

anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia); conforme parâmetros definidos
pelo Ministério da Fazenda;

c)Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob
nenhum aspecto, até a data correspondente do prazo de validade da proposta de preços.

d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura
Municipal de Aracati o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatanclo indlcios de
fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.

5.16.2. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento
fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
5.16.3 Beneficiário: Prefeitura Municipal de Aracati.
5.16.4. Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNtco Ne OO.Ot2l2O25-PERp.
5.16.5. Valor:7% (um por cento) do valor estimado da licitação.
5.16.6. Prazo de validade: mínimo de 90 (noventa)dias.
5.17. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 90 (noventa) dias,
contados a partir da data de abertura das propostas.
5.18. A garantia de manutenção de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias
úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
5.19. A garantia da proposta poderá ser executada integralmente:
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante declarado vencedor, tendo sido convocado, não firmar o contrato.

DOS DOCUMENTOS DE HABIL|TAçÃO
Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes
Documentos, os quais serão enviados via sistema quando solicitados pelo Pregoeiro, no prazo
previsto neste edital, analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade e consistirão

6.

6.1.

de:

6.2. HABr L|TACÃO_J Ugllpt CA N Èv\

6;2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou
alterações, quando não conso$9aBl¿rrg"n";Èt$".!# 
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sociedades comerciais, e, no caso de sociedacles por ações, civis ou cooperat¡vas, acompanhado dgå.-
documentos cle eleição de seus administradores;
6.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
6,2.3. lnscrição do'ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
6,2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no país, e ato de
registro para funcionamento expedido pelo ór:gão competente, quando a atividade assim o exigir.

HAB

6.3.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional cje pessoas Juríclicas (cNpJ);
6,3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes.èstadual'efou municipal, conforme o caso, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o serviço a ser
prestado;

6.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa da
União (PGFN)e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne 1.751 de02/t0/2OL4;
6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei;

6.3,7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos dg negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943.
6.3.8. Declaração de gue, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854,de27h0/1999, publicada no
DOU de 281L0/L999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7e da Constituição Federal, não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na'condição de aprendiz, a partirde 14 (catorze)anos, em conformidade corn o
inciso Vl do art. 68 da Lei ne 74.733/2021.
6.3.9. Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar ne 123 de !4.12.2006, a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de assinatura do contrato.
6.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por
ocasião da participação neste procedimento licitatório,,deverão apresentar toda a documentação exigida
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
6.3.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da
documentaçã0, pagamento ou parcelamento do débito
6.3.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordern de classificaçäo, para a
assinatura do contrato, nos termos deste edital

6.4. QUALIFICACÃO ECONôMICA E FINANCEIRA
6'4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou
liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
6.4.11. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente;
ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ne L7.IOL/2005. No caso de recuperação
extrajudicial, a licitante
do art. 164, S 5e, da Lei

'deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajgdicial, nos termos
ne 17.707/2005; f\\v \-ÌSecretaria de Educação do Municlpio de Aracati - Cgarâ \
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6.4.7.2. A empresa em recuperaçãc judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de re raçao

extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-fi nance
6.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dpis) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão
competente, na forma da lei.

6.4,2.1. Caso a empresä licitante utilize o Sistema Público de Esçrituração Digital (SPED), deverá apresentar
o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícíos sociais exigíveis, considerando-se as disposiçöes das
lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil.
6.4.3. Comprovaçäo da boa situação f!rianceira atestada por''profissional habilitado da área contábil,
legalmente reconhecido junto ao Conselho 'Regio¡al.de Contabilidade da sede ou filial do licitante, que
ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG) maior ou igual a L,00 (um
vírgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios financeiros, calculada conforme a fórmula abaixo:

LG=AC+ABLP21,0

PC + PELP

Onde:
LG - Liquiclez Geral;
AC - Ativo Cir:culante;

ARLP -Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo.

6.4.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro'da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura devidamente r:egistrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na
forma da lei, devendo ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador
habilitado.

6.4.5. lJo caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial,
a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao
último exercício social exigível.

6.4.6. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por
meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicaçäo em jornal de grande
circulação, ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário
individual deverão apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede
da licitante ou em outro órgão equivalente.

6.4.7. Capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a !O% (dez por cento) do valor estimado
da contratação.

6.4.7.1. Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital social mínimo ou
patrimônio líquido deverá ser equivalente a 10% (dez por cento) do somatório do valor estimado da
prestação de serviços de todos os lotes arrematados.

6.5. RELATIVA À QUATIFICACÃO TÉCNICA

6.5.1. Apresentar pelo menos 01 (um) ATESTADOS oU CERTTDöES DE CAPACTDADE'[ÉcNtCA, comprovando
aptidão da licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação. Para fins de
comprovação de compatibilidade, será considerada a prestação de seruiços de Manutençäo de Veículos e
Máquinas Pesadas.

6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Aracati, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante emitente
do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei t4.t33/212t, visando a

obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias das respectivas notas fiscais de execuçäo dos
serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.
6,5.2. Declaração de que após a licitante vencedora do certame assinar o Termo de Contrato, que no prazo
máximo de 30 (trinta) dias disporá de oficina em um raio máximo 15 (quinze) quilômetros de distância,

q

atendendo a todos os reQuisitoE drttåî¡Jålg?;|åoffir5å'ltfil,1rîp1"tsstr?tJysr¿rJffid" contrato
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6.6. OUTROS DOCUMENTOS
6.6.1. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previclência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
6.6'2. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamente de.conduta vigentes nä data de entrega das propostas.

7. DA SESSÃO PÚBUCA DO PREGÄO ELETRÔNICO
7.7. O Pregão será do tipo Eletrônico, com modo de disputa ABERTO-FECHADO (art. 56, l, da Lei Ne
I4.733/202L), o qual será realizado em sessão,pública por meio da INTERNET, mediante condiçöes de
segurança - criptografia"e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema Eletrônico (licitações)
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil..
7'1.7. O sistema eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil é certificado digitalmente por autoridade
certificadora no âmbito da lnfraestrutura,de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil.
7.7.2, os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados
gerados ou transferidos para o aplicativo da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil constante da página
eletrôn ica : https://www.bll.org. br/
7.2'A participação na PREGÃO ELETRÔNICO da¡:-se.á por meio da digitação da senha pessoale intransferível
do licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento'das Propostas de Preços e seus anexos, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico
observadas as conclições e lirnites de data e horário estabelecidos.

7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir clo horário estabelecido no preåmbulo deste Edital terá início a
sessão pública do PRËGÃO ELETRÔNlco, com a abertura e divulgação rJos preços das propostas cadastradas
no sistema eletrônico.
7.3'1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, podendo, no entanto, o pregoeiro definir outra data
e horário, através do "chat" de mensagem da Plataforma de Licitações Eletrônicas BLL - Bolsa de Licitaçöes
do Brasil.
7.3.2. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
7.3.3, Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o
cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou cornplementação.
7.3.4. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas, em ordem crescente de valor.

7.4. TANCES SUCESSIVOS: Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROpONENTES deverão estar
conectados ac sistema para partiCipar da sessão de lances. É de inte¡ra responsabilidade do licitante se
mantef conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.4.1. lniciada a etapa competitiva, os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes,
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
7.4.1.1. A primeira fase aberta terá urn prazo fixo de 15 minutoS para envio de lances.
7.4.2. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo horário de registro e valor.
7.4.3. Os lances serão ofertados considerando o valor total do serviço.
7'4.4. O PROPONENTE somente poderrá oferecer lance inferior ao seu último tance anteriormente
registrado pelo slstema. :

7.4.4.7. o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre es lances, que incidirá tanto em
relação'aós.lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofer¡a deverá ser de /ì^
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7.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e'ieþistrador',i'
--,**,--rr'u'

primeiro pelo sistema
7.4.6' Durante a sessão pública, os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado.
7.4.7. Ap6s a primeira fase aberta, entrará automaticamente a segunda fase aberta, que será aleatória,
encerrando o item/lote a qualquer momento de 0 a 10 minutos;
7.4.7.7. A fase fechada terá um prazo de 5 minutos. Só participarão apenas o Licitante a menor oferta e
todos aqueles que estejam com valores superiores em até t0% do menor preço. Estes licitantes serão
convocados para um lance final e fechado'(sigiloso até o encerramento desta fase);
7.4.7.2. O lance finale fechado deverá tero mínimo cle 3 ofertas. Caso não tenha o mínimo de 03 ofertas,
seräo convocadas as ofertas subsequentes no máximo de 03. Ou seja, um ou dois licitantes + três licitantes
subsequentes.
7.4,7.3. Encerrados os prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de valor.
V'4,7.4. Encerrada a sessão pública com ou sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá
admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante
justificativa.

7.4.8. Concluídos os trâmites acima, o Pregoeiro verificará se o licitante classificado provisoriamente em
primeiro lugar apresentou garantia de proposta na forma dos subitens 5.13 a 5.17 deste edital e se
pronunciará quanto ao cumprimento da exigência editalícia.

7.5. NEGOCIAÇÃO: Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e havendo apresentação de
garantia de proposta na forma deste edital, o Pregoeiro deverá promover tentativa de negociação com o
licitante'que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste edital. A negociação será realizada por meio do
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.5.1. O sistema informará a Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de
menor valor.
7.5'2' Depois de concluída a negociação, o seu resultado será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.
7.5'3. Os preços ofertados, global ou qualquer dos unitários, não poderão estar superiores aos orçados pelo
Município de Aracati, sob pena de desclassificaçäo.

7,6. PROPOSTA CONSOLIDADA: O licitante que apresentar a proposta classificada em primeiro lugar
cleverá enviar exclusivamente via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas a contar da convocação do
Pregoeiro pelo chat, a proposta de preços consolidada devidamente assinada, conforme modelo disposto
no ANEXO ll deste Edital, sob pena de desclassificação. Será desclassificado o licitante que deixar de
apresentar a proposta final consolidada no prazo previsto neste subitem.
7.6.L. No caso de indisponibilidade do sistema para anexar a proposta de preços consolidada, o licitante
poderá encaminhá-la através de e-mail, no mesmo prazo estipulado no item anterior, desde que seja
comunicada a referida indisponibilidade através de chat e mediante prévia autorização do pregoeiro, que,
na oportunidade, indicará o e-mail para fins de envio da proposta.
7.6.2, A Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, contendo os seguintes dados:
a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica) em papel
timbrado da licitante, contendo o ne do CNpJ ou CpF;

b) Relaçäo dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CpF; RG, a
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e ^-
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contrato em nome da W
empresa. obrigatório pto tsJic.11å[å.¿ryÊå,î...185.¿J,t"li1¿t¡,c"ã3¿ 
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apresentados após o julgamento da licitação.

7.6.3 A Proposta final consolidada deverá retratar os preços unitários e totais de cada item/lote
valor proposto, apresentada em consonäncia corn o preço obtido após a fase de lance/negociação e deverá
conter os seguintes requisitos:
a) O detalhamento dos serviços, iguais ao objeto desta licitação conforme disposto no Termo de Referência;
b) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital;
c) Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta, expresso em
reais em algarismo e, opcionalnlente, por extenso;
d) Prazo de validade da proposta, que serå dÊi ho míni¡o, 90.(noventa) clias;

e) Prazo de execução dos serviços conforme descrito no Termo de Referência apresentado pela
administração, não podendo haver omissão ou divergência.
7.6.4. A proposta consolidada deve ser apresentada contendo todos os elementos do subitem 7.6.3 e sem

erros, de forma que:

a) o preço total da proposta esteja compatível com o valor ofertado na fase de negociação;
b) não haja discrepância entre as operaçöes aritméticas, notadamente o resultado das multiplicações das
quantidades com os preços unitários, bem como dos somatórios dos valores totais.
c) Os quantitativos e a especificação dos itens licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos
pelos licitantes.
d) A proposta deve contemplar o quantitativo de todos os itens em sua totalidade conforme apresentado
no edital, não podendo conter omissão, acréscimo ou decréscimo quantitativo;
e) A proposta deve contemplar as unidades de medida conforme descrito no Termo de Referência
apresentado pela administração, não poderrdo haver omissão ou divergência.
7.6.5. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas as cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.
7.6.6. Constatado algum erro ou omissão na proposta final consolidada o Pregoeiro assinalará o prazo de
02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas) horas a pedido do interessado, para que o licitante corrija
exclusivamente as peças desconformes ou omissas; sob pena de desclassificação.
7.6.7.O atendimento à diligência não poderá acarretar, em nenhum caso, aumento do valor da Proposta
final consolidada obtida após a fase de lance/negociação.
7.6.8. Não procedida a correção ou saneamento da proposta final consolidada pelo licitante no prazo
assinalado, ou ainda remanescendo erro ou omissão, o licitante será desclassificado, sobretudo por se

tratar de enrpreitada por preço unitário, cuja contratação se dá por preço certo de unidades e quantidades
determinadas e considerando as disposições do art. 59, incisos ll e V da Lei N' 14.133/?-1.
7.7. JULGAMENTO: Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o Pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos preços unitários e
totais em relaçäo ao máximo estipulado para contratação, observados critérios objetivos para definição do
melhor preço, considerados os prazos para a execução dos serviços, as especificações técnicas, os
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as diretrizes e demais condições estabelecidas neste
edital.
7.8. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a

exequibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.9. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos
documentos de habilitação do licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no
subitem anterior.
7.10. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se
o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.L1. Os licitantes que apresentarem preços unitários e/ou totais excessivos ou manifestamente
inexequíveis serão considerados desclassificados.
7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos estimados para a
contratação constante do Termo de Referência.
7.13. Serão considerados comoatíveis com os de mercado os precos oue forem ieuai
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consignados no Termo de Referência da Prefeitura Municipal de Aracati/CE.

7.14. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com me
Pregoeiro deverá examinar a oferta subsequente, permitida negociaçäo, verificando a sua aceitabilid
7.15. Após a etapa de envio de lances ou, caso não haja envio de lances, após o início da fase competitiva,
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art.45 da Lei Complementar ne 123,
de 14 de dezembro de 2006.

7.16. Fica assegurado, como critério de desempate, o exercício do direito de preferência para as
microempresas ou empresas de pequeno porte ao final da disputa de lances. Entende-se por empate
aquelas situações em que as propostas ppresentadas pelas micioempresas e empresas de pequeno porte
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, sendo facultacla à

microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada a possibilidade de apresentar proposta
de preço inferior.
7.77.Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da seguinte
forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame.
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea
anterior, serão convocadasas remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitemT.!6,
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.18. No caso de equivalência de preços pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.L6, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em
ata.

7.19, Na hipótese de não contrataçäo nos termos previstos no subitem 7.!7, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.20. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60
da Lei ne 74.133, de 202I, nesta ordem:
a) disputa final; hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de preço em
ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

c)desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
tra balho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.
7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência¡ sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

b) empresasbrasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne t2.t87, de 29 de

dezembro de 2009.
7.22. O Pregoeiro poderá, para analisar as Propostas de Preços, solicitar pareceres técnicos e suspender a

sessäo para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.23. O Pregoeiro não considerará qualquer oferta de vantagens näo prevista neste Edital, nem preço ou
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
7.24. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares solicitados pelo Pregoeiro, os
licitantes deverão apresentá-los em formato digital, via sistema, no prazo definido

N,"
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observado o prazo mínimo de 02 (duas) horas. Na hipótese de inviabilidade técnica do env

sistenla, o Pregoeiro poderá definir outra forma de envio.

It. a
clo

7.25. A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema para

acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES.

7.26. Será desclassificada a Proposta de Preços que:

a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes cle dificultar o
julgamento;

b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, desde que insartável ou não

sanadanoprazodiligencial; ,: i ,., .,
c) contiver oferta <Je vantagem não prevísta no Edital;

d) apresentar valor unitário e/ou global acima do valor orçado pelo Município;
e) apresentar preços inexequíveis;
f) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçäo.
7.27. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração;
7.27.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 7.27., só será considerada após diligência do
pregoeiro, que com prove:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.28. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
7.29. A classificação dos licitantes será realizada pela ordem crescente de valor.

8. DA HAB|L|TAçÃO DO UCTTANTE CLASSTFTCADO

8.1. Havendo Proposta classificada aceitável, o Pregoeiro solicitará do licitante que apresentou a melhor
Proposta os documentos de habilitação, para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas
no item 6 deste Edital, que serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS)

HORAS, prorrogável por igual período, mediante solicitação da licitante devidamente justificada e aceita
pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação.
8.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 6 (Documentos
de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com irregularidades
ou inválidos, serão considerados inabilitados.
8.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência , paral.

a) complementação de informaçöes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde qr.¡e

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital¡ o licitante será declarado HABILITADO e a
ele adjudicado o objeto do certame.
8.5. Após a fase de habilitação, o Pregoeiro:
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deverá ser
manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) mínutos, sob pena de preclusão, cujo
recurso processar-se-á na forma do item 10 deste Edital. Encerrada a fase de habilitação e não manifestada

a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nessa

fase já finalizada.
8.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo, até a apuração de uma proposta que

to

ffio o objeto do
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atenda ao presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do certame e a ele adjudi
certame.
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8.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum /në,nto,

favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os

4.3. e 4.4. deste edital.
itens

DA FORMA DE APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS

9.1. Todos os documentos necessários à participação na presente lícitação poderão ser apresentados em

original, por cópia cuja autenticidade possa ser confirmada por Oficial de Registro Público, por declaração
de advogado na forma da lei, por certificaçäo via reCe mundial de computadores ou por publicação em

órgão da imprensa oficial. :

9.1.1. Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da autenticidade não

possa ser confirmada através do sítio eletrônico que os emitiu.
9,t.2. É. permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico,
mediante certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil).

9.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
9.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante o

Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

9.1.5. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração de autenticidade por
advogado, o referido documento deve conter a identificação e assinatura digital do profissional responsável
pela declaração em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil), a qual deverá encontrar-se válida e passível de confirmação
eletrônica.
9.1.6. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões, de documentos apresentados pelos licitantes, constitui meio legal de prova, para

fins de julgamento e habilitação
9.1.7. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legível e inteligível, sem
emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Agente de Contratação os documentos apresentados em
desacordo com este subitem.
9.1.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados no idioma
oficialdo Brasil.

9.1.9. Os documentos apresentados em outra língua deverá ser traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de ja neir,o de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas
9.1.10. As certidões de comprovaçäo de regularidade fiscal social e trabalhista, bem como as de falência e
recuperação judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade,
deverão ter sido emitidas nos 90 (noventa) dias anteriores à data marcada para a sessão pública, ou então
apresentar declaraçäo ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do documento
em questão

9.1,11. Na análise dos documentos das propostas de preços e de habilitação, o Agente de Contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificaçäo.
9.1.12. O licitante que deixar de apresentar documento exigido ou apresentar documento em desacordo
com o dlsposto neste item será eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório.
9.1.13. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma eletrônica,
devidamente autenticados, cuja verificação da autenticidade possa ser realizada, preferencialmente,
mediante consulta direta em sítios oficiais na internet, ficando dispensada a autentica s declarações
constantes do item 6 deste edita

çãgda

N ÎLü
Secretaria de Educação do À4uniclpio de Aracati - Cearâ

Rua Coronel Alexandrino, no 1102 - Centro, Aracati - CE, 62800-000 \ \a 4/-',



,,,'ff*r^ggs*i ,,..J i'

rù1

\
.',

9.t.t4. Os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada mediante consulti..direta ' '

em sítios oficiais na internet enviados através do sistema eletrônico, poderão ter seus originais requistít'ados-
pelo Agente de Contratação, hipótese na qual deverão ser protocolados pelo licitante na sede da Central
de Licitação e Pregões, localizada na Rua Santos Dumont, ne tL46 - Farias Brito, Aracati, Ceará, das
08h00min às 14h00min, no prazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do 1e dia útil subsequente à

solicitação do Agente de Contratação, sob pena de inabilitação ou desclassificaçäo.
9.1.15. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva entrega da documentação
tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de Licitação e Pregões, não competindo
qualquer alegação de atraso, nem mesrh'o provocaf,o. ppr terceiros prestadores de serviços de entregas
postais (correios ou empresas de entregås). :

9.1..16. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduçöes sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente
comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento.

10. DOS RECURSOS

10.1. A'interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da habilitação ou
inabilitaçäo de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ne

14,733, de 7-02t e da Regulamentação Municipal.
10.2. Quanclo o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de cada fase, sob pena de

preclusão. Encerrada a fase licitatória correspondente e não manifestada a imediata intenção de
' recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nas fases já

finalizadas;
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos ao final da divulgaçäo dos
resultados de cada fase, cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fase;
10,2.1. O recorrente terá o prazo 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais, iniciando-se o
prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação.
t0.2.2. A administração somente conhecerá das matérias cuja intenção de recurso tenha sido manifestada
no tempo oportuno.
10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorricla, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo näo serão conhecidos.
10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razões pelo recorrente, assegurada
a vista irnediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobreverrha decisão final da autoridade competente
10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
www.bll.org.br
10.10. Não será concedido prazo para recursos'sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
manifestada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
10.L1; Os memoriais (razões de recurso) e contrarrazões deverão ser apresentados via sistema d
Plataforma BL,L - Bolsa de Licitações do

disposto no subitern 11..1. deste edital. t
Brasil: www.bll;org.br até às 23:59h do dia final do

apresehtaçã0.
L0.12. Decid ido(s) o(s) recu rso(s), observa r-se-á o
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11. DA oecunnçÃo Do vENcEDoR
11.1. Será declarado vencedor do certame o Licitante que apresentar o Menor Valor Global, conforme
critério de julgamento adotado neste certame e, tenha atendido a todas as exigências deste edital, cujo
objeto a ele será adjudicado.

12. Do ENcERRAMENTo DA sessÃo
I2.L.Da sessão de Licitação será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes, as propostas,
na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e eventuais recursos
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Agente de Contratação.
72.2. Ao final da sessão, decididos os recursos eventualmente interpostos e declarado o vencedor, o
processo, devidamente instruído, será encaminhado à Assessoria Jurídica do Município, para fins de análise
e parecer e, depois, à Secretaria competente que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitaçäo, de ofício ou.mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitaçäo.

13. DA SUSPENSÃO DA SESSÃO

13.1. Ao Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletrônico.
t3'2. O Agente de Contrataçäo, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos, solicitar
amostras, pareceres técnicos, e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores
subsídios para as suas decisões.
13.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da
reabertura da sessão.
13'4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que trata a alínea "a" do item 12.2 deste edital, a -sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema. O aviso.deverá ser divulgado com, no mínimo,24 (vinte e
quatro) horas anterior à realização do prosseguimento da sessão, e a ocorrência será registrada em ata.

14. CONSUTTAS, RESPOSTAS, ADTTAMENTO
14'1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregulariclade na aplicação da Lei ne
L4.t33, de 202L, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o respectivo
pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. Somente serão aceitas solicitaçöes de esclarecimentos, providências ou impugnações apresentadas
via Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: www.bll.org.br até às 23:59h do dia final do prazo de
apresentação, que preencham os seguintes requisitos:
t4.2.L O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; e
L4.2.2. O pedido, com suas especificações.
14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
t4'4, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
14.5' A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema via Plataforma
BLL - Bolsa de Licitações clo Brasil: rvww.bll.org.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, lim
út¡lanter¡or à data da aberturl{8.så'Jitrr8,fsfååiås'n?,î,$1,.,?n.¿.1¿g:lTlg¡5rco.''
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14.6. O aditamento prevalecer.á sempre em relação Ao que for aditado. ,.r.'' '" '-'r,.,''

14.7. Acolhida a petiçäo de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos'Termos"''
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração näo
comprometer a formulação das propostas:
r+.9. olLte ÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a autoridade
superior poderá promgver diligências no sentido de obter esclarecimentos, canfirmar informações ou
permitir que sejam sanadas falhas me¡'amente formais de documentação que complementem a instrução
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da Proposta, fixando prazo para a resposta oe ) ldois¡ oias.
74.8.1. o(s) licitante(s) notificado(s) para prestar(em) qúaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo Agente de Contrataçäo, sob pena de desclassificaçäo/inabilitação.

1s. REVoGAçÃo e aruumçÃo
15.1' O Município de Aracati-CE, em qualquer etapa do processo, poderá revogar a licitação por motivo de
conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilega lidade insanável.

16. DA FORMAUZAçÃO Oe ATA DE REG|STRO DE PREçOS
16,1.. Honrologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na l-ei ne
74.r33/2A2L.

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada Seja aceita pela Administração.
16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no.sistema

cle registro de preços.
t6'4. Seräo forntalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns); as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16'5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, ser.á divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

16.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelec¡das. mas não obrigará a Administração a contratar" facultada a realização de licitação
específica para a Contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação; para fazê-lo em igual prazo e nas condiçöes propostas pelo primeiro
classificado.

16.8. O prazo de vigência da ata.de registro de preços será de 01(um)ano, contado a partirdo primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, poclendo ser prorrogado, por igual período, desde
que comprovada a vantajosidade do preço.

16.9. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

dos licitantes que'aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação
na licitação; e

dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
L6.g.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou ,ftrnececlores

registrados na ata. r ¡^ r/..-:^r-:^ )^ ^,-^^^1, \U ch
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1.6.9.3. A apresentação de novas propostas na fonna deste item não prejudicará o resultado dci'

em relação ao licitante mais bem classificado.
16.9.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantíverem sua proposta
original.

16.9.5. A habilítação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

a) quando o licitante vencedor näo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
b) quando houver o cancelamcnto do.registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas em regulamento.

16'9.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatár'io concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atr,ralização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17. DO CONTRATO

17.7. A contratação com o(s)fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada pela Secretaria Gestora
por meio de instrumento contratual, emissäo cle nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei ne r4.t33/202r.
17.I.1. Os instrumentos de que trata osubitem anteriorserão assinados no prazo de validade da ata de
registro de preços.

17.2.o fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partirda convocação, para
assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo
licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motívo aceito pelo Município de
Aracati/CE.
77.2.7. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o contrato
no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades
previstas neste edital e na legislação pertinente e implicará na imediata percJa da garantia da proposta em
favor do órgão ou entidade licitante..
17.3. lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
17.4. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir da data
de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(äo) por L2 (doze) meses, podendo ser prorrogado
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços permaneçam
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem
ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Nacional ne 14.133/2OZt.
17,4.L' Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar
a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as cer,tidões negativas de inidoneidade,
de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
17.5. Quando.a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidad
17.6.O contrato pode
74.733/2027.

e da execução contratual.
rá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo Vlr dfojtulo ilt da Lei ne
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17.7. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação j ial out
extrajudicial e sem que caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer natureza,
qualquer dos seguintes casos:

0c0rren 0

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
b) desatendimento das determinåções regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou cJa estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;
d)decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridacle máxima do órgão ou da entidade contratante;
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserua de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
L7.8. o contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial
do contrato,além do limite permitido no Art. 125 da Lei ne Ia.ß3/2021;
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)
meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações
e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagame¡tos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução do
fornecimento.
17.9. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", ucu e "d" do subitem 17.g. deste edital,
obseruaräo as seguintes disposições:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando'decorrerem cle ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do Art. tz4 da Lei ne 14.13 g/zo2r.
77.10. Os emitentes das garant¡as previstas no art.96 cla Lei ne 14.L33/2021deverão ser notificados pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.
17.1L Quando a extinçäo do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada será
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
a) devolução da garantia;
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
c) pagamento do custo da desmobilização.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A
18.L. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas no respectivo orçamento municipalvigente, em favor Oo óncÃo coNTRATANTE.

19. DAS CONDTçÕES GERATS DE EXECUçÃO DO CONTRATO
19'1' As condições de execução estão pormenorizadas no Termo de Referência, anexo a '"'öt'

Secretaria de Educação do Municlpio de Aracati - Cearâ
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20.1. Aexecução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente design

percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12
sucessivamente a cada 12 meses.

este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a açäo de que trata o art. 117 da Lei Nacio
74.133/2027.
20.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução
do contrato seräo tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução
compatível, com o (a) Secretário(a).
20.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento especificado no Contrato e nas ordens de
compras/autorização de fornecimento, sob pena de executar e não receber.
20.4. O representante da Prefeitura dò. Aracati .anotará. em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contratô; deteiminåndo o Qúe f,or necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados.
20.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
20.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades
técnicas e civis.

21. DOS PREçOS, DA HQUTDAçÃO E DOS PAGAMENTOS
21.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos
e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a

margem de lucro.
21.2. LIQUIDAÇÃO: A Administração fará a liquidação da cJespesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a
contar da efetiva entrega dos bens e encaminhamento clas respectivas notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa.
21.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da liquidação, na
proporçäo da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorização de
fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF
FGTS e CND trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta,
através de crédito na conta bancária do fornecedor.
27.3.7. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem
implicará na aprovação definitiva dos bens entregues, total ou parcialmente.
21.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA
será cientificada, a fim de que tome providências.
21.3.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CoNTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

22.DO REAJUSTE E DO REEqUtÚBR|O ECONÔMtCO E FTNANCETRO

22.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 23 | 0612025.
22.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de
solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - índice Geral de Preços do Mercado,
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
22.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13s mês a contar da data do contrato, sendo que o seu valor

ado para \

asst
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22.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao cont'r:algdo )

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja divulgado o índice definitivo.
22.4,1. Fica o Contratado obrigado a aprêsentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
22.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoríamente, o definitivo.
22.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor e, na ausência Oe previsåö legal.quanto ao indice a ser adotado em substituição ao índice
extinto, as partes elegerão novo índice oficial pafarreajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
22.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
22.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

^:nl+],onou
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
lo = índice inicial - correspondente ao mês dc¡ orçamento;
| = fndice final= correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

22.9.Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repart¡ção objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei

74.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
22.9.1. A Admhistraçäo deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.
22.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

23. DAS |NFRAçöES ADMTNTSTRATTVAS E DAS PENAL|DADES.

23.1. Comete infração administrativa,,nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
23.1J. dar causa à inexecuçäo parcialdo contrato;
23.t.2. dar. causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao ínteresse coletivo;
23.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
23.1..4. deixar de entregar a docurnentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
23.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a'proposta;
23.t.6. não celebrar a ata de registro de preços ou o contrato or¡ não entregar a documentação exigida para

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
23.7.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

23.1.8. apresentar declaraçäo ou documentaçãÒ falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
23.t.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
23.1.X0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
23.1.71. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
23.I.72. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 72.846, de 2013;
23.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicffirios as

seguintes'sanções, sem pr:ejuízo das responsabilidades civil e crim-inal: ( \, .m
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a)advertência;
b)multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração cle inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da puniçäo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que apl¡cou a

penalidade.

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infraçäo cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto; ' ,

c) as circunstâncias agravantes ou atenuÍantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
23.4. Para as infrações previstas nos itens 23.1.4,23.I.5 e 23.L.6 a multa será de tO% (dez por cento) do
valor clo contrato.
23.5. Para as infrações previstas nos itens 23.1.8, 23.1.9,23.1.!0, 23.1-7.1, e 23.1.12 a multa será de 20%
(vinte por cento) do valor do contrato.
23.6. Para as infrações previstas nos itens 23.L.!,23.!.2,23,1.3 e 23.L.7 .a multa será aplicada da seguinte
forma:
a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os
itens sejam entregues;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às

reconrendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.
c) 70% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do

contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por

culpa da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
23.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderäo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
23.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado,no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
23.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 22.1.1.,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
23.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1:2, 23.1,3,23.7.4.,23.L.5,23.1,.6 e 23.!.7 , quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

23.t1. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.t.8,23.t.9,23.1,tO,23.IL.L e 23.L12, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 23.t.2.,23.t.3,23.L.4,23.L.5.,23.t.6 e 23.1,7 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, 55e, da Lei ne L4.L33/202t.
23.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
23.L3. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
estatutários ou pertencentes gos.guadåBil".JJff,l88ffüg&,#å3i*I.Ja,gioCfrÇferencia lmente com, no
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mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circ nciasl

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, co

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
23.74. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
23.75. Caberá a apresentação de pedidò, de, reconsideração da aplicação da sançäo de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

deeididc¡ no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.
23,16. O recurso e o pedido de reconsideraçäo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
qùe sobrevenha decisão final da autor¡dade competente.
23.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

24. DTSPOSTçöES GERATS

24:1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular
funcionamento da administração.
24.2.Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela Autoridade Superior
mediante aplicação da Lei ne L4.L33/2O21.

24.3.O não atendimento de exigênciasformais não essenciais não importará no afastamento do licitante,
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a

realização da sessão pública deste PREGÃO ELETRONICO.

24.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação.
24.5. A Homologação do presente procedimento será de competência do Secretário Gestor.
2-4.6. Nenhunra indenização será clevida às licitantes pela elaboraçäo ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela
decorrentes.
24.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se
o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
24.8..Para dirimir, na esfera juclicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da
Comarca de Aracati-CE.
24.9..Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poder:ão ser obtidas na Secretaria Municipal de
Licitaçöes e Contratos Administrativos, sita a Rua Santos Dumont, ns Ll46 - Farias Brito, Aracati-CE, das

08h00min às 14h00min ou pelo sítio eletrônico do"Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE):

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ou pelo sítio eletrônico da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil:
https ://www.bl l.org. brl.
24.10, O edital e seus anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na sede da Central de

Licitação e Pregões.

24.11. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas neste

lnstrumento Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando

da elaboração de suas propostas.

24.t2. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização,

fica assegurado à autoridade competente:
a) alterar as condiçôes, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos

interessados na forma da legislação vigente.
b)anularou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquertempo, disto danclo ciência 9ps./
interessados mediante ÞublicaEão na fotJ8Èg,t l""rã3188i1,il,s"1iìå%e 
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CAMINHANDO COM O POVO

EDITAT DO PREGÃO ETETRôNICO N9 OO.O12I2O25.PERP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO

Al¡öë,cit¡
t\ iz

TERMo o¡ R¡renÊructA coNsouDADo Do oBJETo,
ELABORADO CONFORME DETERMINA O ART.69, INCI9O

XXIII DA LEI N9 T4,T33DE2O2L,
1. ¡NFoRMAçöes eenals
1.1. Órgão Gerenciador: :": .,,

Secretaria Municipal de Educação.
L.2. Órgão (s) Participante (s):

Secretaria Municipal de Segurança Cidadã e Ordem Pública;
Secretaria Municipal de Saúde;
Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano;
Secretaria Municipal de Cidadania e Desenvolvimento Social;
Secretaria Municipal de Finanças;
Secretaria municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos.

1.3. Natureza do Objeto:
( ) Sim ( x ) Não: Se enquadra na categoria '/bens de luxo";
( x ) Sim ( ' ) ruão: Possui características usuais de mercado.
L.4. Natureza do Contrato:
( )Comum;
( x ) Continuado;
( ) Por escopo.

2. DO OBJETO E DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. Seleção de melhor proposta visando o registro de preços para futura e eventual contratação de serviços
de manutenção dos veículos e máquinas pesadas oficiais por Hora/Homem, para atender as diversas
secretarias do município de Aracati/CE.
2.2. Secretaria Municipal de Educação:

. A Secretaria Municipal de Educação dispõe de uma frota própria de vefculos composta por
ônibus escolares, micro-ônibus e vans, utilizados no atendimento às demandas do transporte escolar e nas
açöes administrativas e operacionais da rede municipal de ensino. Esses veículos desempenham um papel
estratégico e indispensável para o funcionamento clas unidades educacionais, especialmente no que se
refere ao deslocamento diário de estudantes, professores e equipes de apoio,

Para assegurar que essa frota opere de forma segura, eficiente e contínua, é imprescindível a

realização periódica de manutenções preventivas e corretivas, conforme diretrizes técnicas e normas
estabelecidas pelos fabricantes e órgäos reguladores. Dessa forma, justifica-se a necessidade de contratação
de empresa especializada na execução desses serviços, garantindo a plena funcionalidade dos veículos e a
regula ridade das atividades educacionais.

A manutenção preventiva tem como objetivo antecipar e evitar falhas mecânicas, elétricas e
estruturais que possam comprometer o desempenho dos veículos, contribuindo para a preservação dos
equipamentos e reduzindo o risco de paralisações inesperadas. Já a manutenção corretiva atua na solução
de problemas já manifestados, devolvendo aos veículos suas plenas condições de uso., Ambas as práticas
são indispensáveis para a segurança dos estudantes e se¡'vidores, além de contribuí para o uso racional
dos recursos públicos

,¡ffi Secretaria rle Educação do Municlpio de Aracati - Cearâ
Rua Coronel Alexandrino, no I102 - Centro, Aracati - CE,
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Veículos escolares em boas condições técnicas minimizam significativamente o, t.ir.os'de
acidentes, oferecem maior conforto e confiabilidade no transporte dos alunos e contribuem para a
tranquilidade das famílias atendidas. Além disso, a manutenção adequada evita atrasos nas rotas escolares,
interrupções no calendário letivo e prejuízos às atividades pedagógicas.

Manter a frota própria em bom estado é também uma medida de eficiência administrativa. A
disponibilidade dos veículos para uso diário gararrte que a Secretaria de Educação possa cumprir suas
atribuições com pontualidade e eficáciá,'tanto no transporte r,egular de estudantes quanto no apoio a

eventos, forrnações, visitas técnicas e domais atividacles vjnculadas à rede municipal de ensino.

Do ponto de vista econômico, investir em manutenção preventiva é uma medida de gestão
responsável e sustentável. Essa prática prolonga a vida útil dos veículos, reduz os custos com reparos
emergenciais e adia a necessidade de substituição da frota, otimizando os investimentos públicos.

outro aspecto importante diz respeito à conformidade com as normas de segurança veicular e
ambientais. A manutenção contínua garante que os ônibus, micro-ônibus e vans escolares operem dentro
dos padrões exigidos pelos órgãos fiscalizadores, assegurando legalidade, segurança e credibilidade às
operações da Secretaria.

Atualmente, a frota da Secretaria Municipal de Educação é composta exclusivamente por
veículos próprios destinaclos ao transporte escÐlar, como ônibus; micro-ônibus e vans, todos voltados ao
atendimento da rede pública de ensino, com rotas urbanas e rurais.

Diante de todos esses fatores, é essencial contar com uma empresa especializada e
devidamente qualificada para executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva, assegurando que
a frota continue atendendo com eficiência, regularidade e segurança os estudantes da rede rnunicipal de
ensino.

Veículos rados:

Veículos em atividade:

Secretaria de Educação do Municlpio de Aracati - Cearâ
Rua Coronel Alexandrino, no 1102 - Centro, Aracati - CE, 62800-000

Item Tipo de veículo Placa Modelo
01 Vlicro-Ônibus osF7801 N/|POLO/VOLARE V8L 4X4 EO

02 Vlicro-Ônibus sBo2E85 N/tPOLO/VOLARE V8L
03 Ônibus ocI046s vw15.190 EOD ESCOLAR HD
04 Ônibus ocH730s vw15.190 EOD ESCOLAR HD
05 Ônibus osD7s89 vw1s.190 EOD ESCOLAR HD
06 Ônibus PML2479 vw15.190 EOD E. HD ORE
07 Snibus ocsg575 ÿw15.190 EOD E.S.ORE
08 nter POQ3801 t/M. BENZ 5I5CDtSPRtNTERM
09 Sprinter POq4111 /M. BENZ 5IsCDtSPRtNTERM
10 Sprinter POZ082L /M. BENZ 4lsCDtSPRtN't-ERM
11 Sprinter POR8921 r/M. BENZ 4ISCDtSPRtNTERM
12 iprinter POQ8701 l/M. BENZ 4I5CDtSPRtNTERM
13 Fiat toro POQg6s1 F|AT/TORO FREEDOM MT

Item Tipo de veículo Placa Modelo
01 Ônibus POL8224 M.BENZ/CAIO LO

02 Ônibus POC4548 M.BENZ/OF 1s19
03 Snibus osD7189 vw1s.190 EOD ESCOT*R HD
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Os veículos que compõem a frota própria da Secretaria Municipal de Educação possuem
destinações específicas e fundamentais para a garantia do direito à educação, sendo utilizados
majoritariamente no transporte escolar de alunos da rede pública municipal, tanto na zona urbana quanto
na zona rural, bem como no apoio a ações administrativas e operacionais da pasta.

Os ônibus escolares são empregados nas rotas regulares de transporte de estudantes,
assegurando o deslocamento diário entre suas residências e as unidades de ensino, essa estrutura de
transporte visa garantir o acesso pleno à escola, especialmente para alunos resiclentes em comunidades
rurais, distritos e localidades mais afastadas, reduzindo a evasão escolar e promovendo a permanência dos
estudantes no ambiente educacional.

Os micro-ônibus e vans escolares, por sua vez, são uhlizados de forma complementa[
atendendo rotas específicas, demandas de transporte de alunos com deficiência ou necessidades especiais,
com veículos adaptados, e ainda o transporte de equipes técnicas, pedagógicas ou adrninistrativas em
atividades vinculadas ao planejamento educacional, visitas institucionais, formações continuadas,
seminários, eventos escolares e culturais, entre outras ações da secretaria.

Esses veículos são parte essencial da infraestrutr¡ra logística que garante o funcionamento da
rede de ensino e promovem a equidade no acesso à educação, alcançando regiões onde o transporte
público convencional é inexistente ou insuficiente, a qualidade, segurança e regularidade desse transporte
são fatores decisivos para o bom desempenho escolar e para o fortalecimento do vínculo entre a escola, a
família e a comuniclade.

Dessa forma, torna-se indispensável a realização regulär de manutençöes corretivas e
preventivas em toda a frota própria, de modo a assegurar o pleno funcionamento dos veículos, prevenir
falhas operacionais, evitar interrupções nas rotas escolares e garantir ,a segurança dos estudantes,
motoristas e monitores

A manutenção preventiva visa identificar e corrigir desgastes e irregularidades antes que
causem problemas mais graves, prolongando a vida útil dos veículos e assegurando o desempenho
adequado dos sistemas mecánicos, elétricos, estruturais e de seguran ça, já a manutenção corretiva atua na
reparação de falhas ou avarias já detectadas, devolvendo aos veículos a plena capacidade operacional.

de segura
Além da questäo técnica e funcional, a conservação da frota em conformidade com as normas

nça e com as exigências dos órgãos de fiscalização é um compromisso legal e ético da gestão
pública, veículos que transportam estudantes devem operar sob rigorosos padröe qualidade e

...-,. i
l)
-t: -./

segurança, pois lidam com um público pl.ioritário e vulnerável

Secretaria de Educação do Município de Aracati - Cearâ V" R

04 Micro-Ônibus sBo1D85 MPOLO/VOLARE 4X4 EO i .,
05 N4icro-Ônibus sBo1H25 MPOLO/VOIARE 4X4 EO "',,**-
06 Mlicro-Ônibus RID2BO2 MPOLO/VOLARE
07 nibus PND8452 M.BENZ/MASCA
08 N4icro-Önibus osFTzlt MARCOPOLO/VOLARE
09 Sprinter SAY4J24 r/M.BENZ 517 SPRTNTER A4
10 Sprinter SAU3E94 r/M.BENZ s17 SPRTNTER A4
TT Sprinter SAX3D24 r/M.BENZ 517 SPRTNTER A4
12 nter sAz1D64 t/M.BENZ 517 SPRTNTER A4
13 Vlobi POR0341 FIAT MOBI LIKE
t4 laminhão PMN7L11 vwg.160 DRC 4X2

Rua Coronel Alexandrino, no I102 - Centro, Aracati - CE, 62800-000 f).^ \ì $ÿ
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Portanto, diante da importância estratégica da frota escolar para a execução das poi cas
públicas educacionais e da necessidade de garantir um transporte regular, seguro e eficaz para os
estudantes da rede municipal de ensino, é essencial a contratação de empresa especializada para a
realização dos serviços de manutenção veicular, tanto corre.fiva qua nto preventiva, dos ônibus, micro-
ônibus e vans escolares de propriedade cla Secretari Municipalde Edu ca ção.

).

a

2.3. Secretaria Municipalde segurança cidadã e ordem pública:

A contrataçäo dos serviçosde manutenção,veicu.lqI visa garantir o pleno funcionamento da
frota de veículos (MoToclcLETAS) públieos muniêipais, aiseguranoô a continuidade e eficiência na
prestação dos serviços públicos. A manutençãc adequada dos veículos é essencial para a segurança dos
condutores e passageiros, bem como para a otimização dos recursos públicos, evitando gastos excessivos
com reparos corretivos decorrentes da falta de manutenção preventiva.

Consideram-se incluídos nesta contratação todos os serviços complementares necessários para
a completa execução da manutenção, mesmo que não explicitamente descritos nestas especificações, mas
que sejam indispensáveis para garantir o perfeito funcionamento dos velculos.

2.4. Secretaria Municipalde Saúde i .

A secretaria de saúde possui uma frota própria de veículos; composta por veículos leves e
pesados, que desempenha um papel crucial nos serviços prestados à comunidade. para garantir que esses
veículos operem de forma eficiente e segura, é essencial realizar manutenções preventivas e corretivas
regularmente, desta forma, se faz necessário a contratação de empresa especializada para realizar os
serviços.

A manutenção corretiva tem como objetivo principal garantir a segurança, o bom
funcionamento e a longevidade do veículo, evitando problemas e reduzindo custos com consertos. A
manutenção preventiva busca antecipar problemas, enquanto a corretiva corrige falhas que já ocorreram,
e ambas são essenciais para manter o r,,eículo em boas condições.

Veículos em boas condições mecânicas reduzem significativamente o risco de acidentes de
trânsito, garantindo a segurança tanto dos servidores que os operam quanto dos cidadãos que utilizam os
serviços oferecidos por este órgão.

Uma frota bem mantida aumenta a eficiência operacional dos serviços municipais. Veículos
que estão em perfeito estado de funcionamento estão disponíveis para uso quando necessário, evitando
atrasos e interrupções nos serviços prestados à população.

lnvestir em manutenção preventiva pode representar uma economia significativa a longo
prazo, concedendo ao veículo uma vida útil mais longa e oferecer melhor desempenho, reduzindo a
necessidade de substituições frequentes e reparos adicionais.

Manter a qualidade e segurança da frota em conformidade com as regulamentações de
segurança e ambientais é uma responsabilidade importante. A utilização de manutençäo preventiva e
corretiva é essencial para garantir que os veículc¡s atendam aos padrões estabeleciclos pelos órgãos
reguladores.

Esses pontos ressaltam a importância de contar com uma empresa especializada na
nìanutenção para garantÍr a funcionalidade e a segurança da
secretaria municipal Ce saúde

Secretaria de Educação do Mruriclpio
Rua Coronel Alexandrino, no 1102 - Centro, s



Neste viés, este órgão possui uma diversidade de veículos, entre eles: ambulâncias,'micro-
ônibus, veículo utilitário de pequeno porte e motocicletas, conforme descrito:

ltr!tt

'çÞ.S^rsåçffiti

Item de veiculo Placa Modelo
01 SAX3J6O t/M BENZ 4I6CDtSPRtNTERM
02

Microônibus

Microônibus SBJ5FO5 MARCOPOLO/VOLARE DV9L R

03 Microônibus PMQO224 MARCO ERECEDES BENZ
04 Microônibus - Unidade m NRA2J68 MARCO ERECEDES BENZ
05 Microônibus - Unidade móvel N PO ERECEDES BENZ
06 R/ ANCAR MULTI TRAILER
07

Vetmóvel
Ambulância SAU5A66 FtAT/FTORTNO

08 Ambulância PNF6O92 VAN
09 Ambulância SBQ3I20 RENAULT/MASTER
10 Ambulância sBQ3C60 RENAULT/MASTER
11 Ambulância SBQ2E4O RENAULT/MASTER
t2 Ambulância SBJ3A42 CITROEN JUMPER
13 Ambulância PMW48O3 MERCEDES BENZ 415 MARiMAR
t4 Ambulância PNr6663 PEUGEOT PATNER

15 Ambulância PNt7623 PEUGEOT PATNER
16 Motocicleta SAP5B11 MOTO TITAN 1.6OCG

t7 Motocicleta sAP5t71 MOTO TITAN 16OCG
18 Motocicleta 5AY8A11 MOTO TITAN 16OCG
19 Motocicleta SAP7H61 MOTO TITAN 16OCG
20 Motocicleta SAU6FOl MOTO TITAN 16OCG

Motocicleta S8T6B11 MOTO TITAN 1.6OCG27

22 Motocicleta sAU7C41 MOTO TITAN 16OCG
23 Motocicleta SAP6F71 MOTO TITAN 16OCG
24 Motocicleta SAP8J51 MOTO TITAN 16OCG
25 tv'lotocicleta SBT9F11 MOTO T'ITAN 1.6OCG
.26 lvlotocicleta sAX3t71 MOTO TITAN 16OCG
27 Motocicleta SBT7J11 MOTO TITAN 16OCG
28 IMotociileta SAU5J81 MO-IO TITAN 16OCG
29 Motocicleta SBT5D11 MOTO TITAN 1.6OCG

30 Motocicleta sAP5G71. MOTO TITAN 16OCG
31 Motocicleta SBG7851 MOTO TITAN 16OCG
32 Motocicleta SAP8F7.1 MOTO TITAN 16OCG
33 Motocicleta sAP7.D01 MOTO TITA¡J 16OCG
34 Motocicleta SBT7F71 MOTO TITAN 16OCG
35 Motocicleta SAU6G91 MOTO TITAN 16OCG
36 Motoc¡cleta SBG8E55 MOTO TITAN 16OCG
37 Motocicleta SBG8D65 MOTO TITAN 16OCG
38 Motocicleta MOTO 160CG
39 Motocicleta SBG9D65 MOTO TITAN 16OCG
40 Mbtocicieta SBG8H55 MOTO TITAN 16OCG
4t Motocicleta SBT7B11 MOTO TITAN 16OCG
42 Motocicleta MOTO TITAN 16OCG
43 eta

SBJ8F35

SBG8G55 MOTO TITAN 16OCG
44 Motocicleta SBJ7G95 MOTO TITAN 16OCG
45 Motocicleta SBG8J95 MOTO TITAN 16OCG
46 Motocicleta BTT8H71 MOTO TITAN 16OCG
47 Motocicleta SBJ7D55 MOTO TITA}¡ 16OCG
48 Motocicleta sAP8C61 MOTO TITAN 16OCG
49 Motocicleta SAP8A71 MOTO TITAN 16OCG

'r',¡xi r,lÏi,l.i,;ri

Secretaria de Educação clc À4unicípio de Aracati - Cearâ
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50 Motocicleta SBJ8A25 MOTO TITAN 16OCG

51 Motocicleta SAP7861 MOTO TITAN 16OCG

Motocicleta SAP5E11 MOTO TITAN 16OCG

Motocicleta SAP7F71 MOTO TITAN 16OCG

54 Motocicleta orH 594 MOTO TITAN 16OCG

55 Carro utilitário osP3039 TOYOTA

Os veículos descritos possuem destinações especificas, onde as ambulâncias fazem o
atendimento da população em geral para transferência de pacientes para outros hospitais da região e da

ca pita l.

Os micro-ônibus são utilizados para o transporte dos pacientes para consultas nas cidades
vizinhas e capital. Que tem como principal objetivo garantir o acesso aos serviços de saúde, principalmente
para aqueles que precisam se deslocar para tratamentos ou consultas fora do seu local de residência. Esses

ônibus, visam facilitar o transporte seguro e adequado desses pacientes.

As unidades móveis têm como principal objetivo ampliar o acesso aos serviços cle saúde para
populações que têm dificuldade em acessá-los, especialmente em áreas remotas, rurais ou com menor
infraestrutura. Elas atuam como uma extensão do sistema de saúde, levando atendimento médico e
odontológico, além de açöes de promoção e prevenção em saúde, diretamente a esses grupos.

A motocicletas para os Agentgs Comunitários de Saúde visam facilitar o acesso a áreas remotas,
agilizar as visitas domiciliares e otimizar o tempo de deslocamento. lsso contribui para a promoção da saúde
e a prevenção de doenças, já que os ACS desempenham um papel fundamental na atenção básica,
realizando visitas, orientações e cadastros.

O principal objetivo das motocicletas para o5 Agentes de Combate às Endernias é facilitar e
otimizar o trabalho de campo, que envolve visitas domiciliares e ações de controle de vetores e doenças,
como dengue, zika e chikungunya. A mobilidade proporcionada pelas motos permite que os ACE alcancem
áreas mais distantes, em zonas rurais, oncle a prevenção e o controle de doenças são mais clesafiadores.

Portanto, diante do exposto se faz necessário e essencial a contratação de empresa para
realizar manutenção veicular, seja corretiva ou preventiva, visando atender a manutenção dos veículos
próprios que fazem parte da frota da secretaria munícipal de saúde.

2.5. Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano:

A Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano é responsável pela
execução de diversas atividades operacionais e técnicas que envolvem obras públicas, manutenção de vias
urbanas e rurais, terraplanagem, entre outras ações essenciais ao funcionamento do município.

Para a realização dessas atividades, a Secretaria dispõe de uma frota conrposta por veículos
leves, pesados e máquinas de giande porte, como caçambas, retroescavadeiras, motoniveladoras,
caminhöes-pipa e veículos utilitários. A manutenção regular dessa frota é fundamentai para garantir a

continuidade e a eficiência dos serviços prestados à-população. .

s
Secretaria de Educação do Ìluniclpio de Aracati - Cearâ
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ITENS VEICULO PTACA MARCA
CAçAMBA ocs 5F66 IVECO

2 CAçAMBA ocQ 9J66 IVECO

3 CAçAMBA NUM 8484 IVECO

4 CAçAMBA PNS OJ44 IVECO

5 MAQUINA MOTONIVELADORA XCMG ¡\
6 MAqUINA MOTONIVELADORA CATERPILLAR
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7 MAQU REÏRO 01 RANDON

Considerando o alto grau de utiliz.açãg {os equipamentos e o desgaste natural decorrente das
operações cliárías, é imprescindível a contratação de serviços eópecializados de manutenção preventiva e
corretiva, com fornecimento de mão de obra qualificada, em regime de hora-homem.

Esses veículos e máquinas são utilizados em diversas frentes de trabalho, como:

: H,'j,;i," ffi ru;*+rtriîr;;,,*"'"

A contratação por hora-homem visa proporcionar maior flexibilidade, controle e
economicidade, permitindo que o órgão acompanhe a execução dos serviços conforme a demanda real,
evitando desperdícios e assegurando maior eficiência na gestão da frota.

Além disso, a prestação dos serviços deverá ocorer de forma contínua e conforme a
necessidade da Secretaria, garantíndo que os v-eículos e máquinas estejam operacionais no menor tempo
possível, reduzindo o tempo de inatividade, prevenindo falhas mecânicas mais graves e assegurando a
segurança dos operadores e da comunidade.

Diante disso, é evidente a necessidade urgente da contratação cle empresa especializada no
fornecimento de peças automotivas e para máquinas pesadas, de forma contínua, para garantir a
operacionalidade da frota, a segurança dos operadores e a eficiência na prestação dos serviços públicos de
responsabilidade da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano.

2.6. Secretaria Municipalde Segurança Cidadã e Ordem pública:

A Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social do Município de Aracati conta com uma
frota de veículos com destinações específicas, que desempenham um pap,el fundamental na execução das
políticas públicas voltadas à população em situação de vulnerabilidade social. A frota é composta pot ,t
veículo utilitário de pequeno porte de uso institucional da Secretaria, um veículo exclusivo do Conselho
Tutelar e cinco motocicletas utilizadas pelas equipes do cadastro único.

Cada um desses veículos possui função estratégica no apoio às atividades socioassistenciais. O
veículo da Secretaria é utilizado para deslocamentos das equipes técnicas, visitas institucionais, apoio a
eventos comunitários e atendimento a demandas administrativas e operacionais. O veículo do Conselho
Tutelar é essencial para o atendimento imediato de denúncias, visitas técnicas, notificações e
acompanhamento de casos de risco e violação de direitos de crianças e adolescentes. As motocicletas do
Cadastro Único garantem agilidade nas visitas domiciliares, principalmente em áreas de clificil acesso,
permitindo a atualização cadastral e inclusão de famílias nos programas sociais federais, como o Bolsa
Família e o BPC.

Para assegurar que essa frota opere com segurança, eficiência e continuidade, é lnrprescindível
periódica de manutenç.õFå 
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I MAQUINA RETRO 02 RANDON
9 MAQUINA E¡JCHEDEIRA FORZA
10 MAQUINA ENCHEDEIRA NEW HOLLAND
77 PIPA otH 3F35 IVECO

72 TORO ocs 5F66 FIAT
13 PIPA THP 4J58 VOLKSWAGEN

a realização
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antecipar falhas e. preservar o bom estado de conservação dos veículos, reduzindo o risco Oa n3n., .,ril'i
prolongando sua vida útil. lá a manutenção'corretiva permite reparar falhas já identificadas, restabeleTëndo-
a funcionalidade dos veículos e evitando interrupções nos serviços prestados.

Manter os veículos em boas condições mecânicas reduz significatívamente o risco de acidentes,
pr:otegendo os servidores que os utilizam e assegurando a continuidade das ações da política de assistência
social' Além disso, uma frota bem conservada melhora a eficiência logística da Secretaria, evitando atrasos
em atendimentos e deslocamentos técnicos.

A manutenção adequada ta,mbém representà uma medida de economia a médio e longo prazo,
evitanCo gastos excessivos com reparos emergenciais e substituição precoce de veículos. Ademais, garante
que a frota esteja em conformidade com as normas de segurança e os padrões ambientais exigidos pelos
órgãos reguladores

Diante disso, justifica-se a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores, com fornecimento de peças e mão de obra
qualificada, a fim de garantir a plena funcionalidade, segurança e continuidade dos serviços realizados pela
frota da Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social do Município de Aracati.

A frota de veículos vinculada à Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social do Município
de Aracati possui destinações específicas, voltadas ao atendimento de demandas sociais, de acolhimento,
de busca ativa e de fortalecimento de vínculos com a população em situação de vulnerabilidade.

Atualmente a frota é com

¡ Dois veículos utilitário de pequeno porte de uso institucional da Secretaria,
destinado ao apoio logístico das ações sociais, visitas técnicas, participação em atividades
comunitárias e deslocamentos das equipes de gestão;

¡ Um veículo exclusivo do Conselho Tutelar, essencial para o atendimento a

denúncias, realização de visitas domiciliares, notificações e encaminhamentos de situações de risco
e violação de direitos de crianças e adolescentes;

o Cinco motocicletas utilizadas pelos técnicos do Cadastro Único, com o objetivo de
viabilizar o atendimento em áreas urbanas e rurais, facilitando a realização de visitas domiciliares,
cadastros, atualizaçöes e ações de busca ativa.

Essa estrutura é fundamental para garantir a execução das ações da assistência social,
especialmente nos territórios mäis vulneráveis ou de dificil acesso, assegurando a p

Secretaria de Educação do lVluniclpio de Aracati - Ceará
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público junto às famílias atendidas.
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Item Tipo de veiculo Placa Modelo
7 Carro utilitário oRR 1547 FIAT_PALIO WEENKEND
2 Carro ufilitário SAR9A77, FIAT CRONOS

3 Carro utilitário sBA5C90 RENAULT

4 Motocicleta osQ7745 Honda/NXR150 BROS

5 Motocicleta osQ779s Honda/NXR150 BROS

6 Motocicleta sAU7t61 Honda/CG 160 CARGO.

7 Motocicleta SAP6E71 Honda/CG 160 CARGO
8 Motocicleta osq749s Honda/NXR150 BROS

Rua Coronel Alexandrino, no ll02 - Centro. Aracati - CE, 62800-000 ,Ð
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Dessa fc¡rma, torna-se imprescindível a contratação de empresa especia .)
realização de serviços de manutenção veicular
funcionamento e a segurança dos veículos perte

, tento preventiva quanto corretiva, assegurando
ncentes à Secretaria.

A manutenção periódica é essencial para prevenir falhas mecânicas, evitar interrupções nos
ãtendimentos, proteger os servidores e garantir a continuidade dos serviços prestados à população. Além
disso, contribui para a conservação do patrimônio público e o cumprimento das normas de segurança e
ambientais.

A adoção dessa medida está em conformidade corn os princípios da eficiência, economicidade
e interesse público, promovendo a gestão adequada da fiota e a operacionalidade dos serviços
socioassistenciais no município de Aracati.

2.7. Secretaria Municipal de Finanças:

A Secretaria de Finanças possui uma frota própria de veículos, composta por 01 veículo leve
para o desempenho de suas atividades administrativas,, especialmente no åmbito da fiscalização tributária
e financeira, que exige deslocamentos frequentes dentro do município e em áreas adjacentes,

Para garantir que esses veículos operem de forma eficiente e segura, é essencial realizar
manutenções preventivas e corretivas regularmente, desta forma, se faz necessário a contratação de
empresa especializada para realizar os serviços.

A manutenção corretiva tem como objetivo principalgarantir a segurança, o born
funcionamento e a longevidade do veículo, evitando problemas e reduzindo custos com consertos. A
manutenção preventiva busca antecipar problemas, enquanto a corretiva corrige falhas que já ocorreram,
e ambas são essenciais para manter o veículo em boas condições.

veículos em boas condições mecânicas reduzem significativamente o risco de acídentes de
trânsito, garantindo a segurança tanto dos servidores que os operam quanto dos cidadãos que utilizam os
serviços oferecidos por este órgão.

Uma frota bem mantida aumenta a eficiência operacional dos serviços municipais. Veículos
que estão em perfeito estado de funcionamento estão disponíveis para uso quando necessário, evitando
atrasos e interrupções nos serviços prestados à população.

lnvestit' em rnanutenção preventiva pode representar uma economia significativa a longo
prazo, concedendo ao veículo uma vida útil mais longa e oferecer melhor desempenho, reduzindo a
necessidade de substituições frequentes e reparos adicionais.

Manter a qualidade e segurança da frota em conformidade com as regulamentações de
segurança e ambientais é uma responsabilidade importante. A utilização de manutenção preventiva e
corretiva é essencial para garantir que os veículos atendam aos padrões estabelecidos pelos órgãos
reguladores.

Esses pontos ressaltam a importância de contar com uma empresa especializada na
manutenção para garantir a funcionalidade e a segurança da frota de veículos de responsabilidade da
secretaria municipal de finanças.

Neste viés, este órgão possui um veículo próprio, conforme descrito

q
Item Tipo de veicr¡fo

^-- ÿlodelo
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Considerando a natureza essencial das atividades desempenhadas pela Secretaria de Finanças,
a manutenção preventiva e corretiva do veículo é indispensável para garantir a continuidade dos serviços
públicos, evitando paralisações que possam comprometer a fiscalização e a arrecadação municipal. Além
disso, a manutenção adequada do veículo contribui para a segurança dos servidores e a eficiência
operacional da Secretaria.

2.8, Secretaria Municipal de Desenvolvim'ento A6rá¡irc e RecqiTsos Hídricos:

A secretaria de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos possui uma frota própria de
veículos pesados, composta por tratores, reboque e grades aradoras, que desempenham um papel crucial
nos serviços prestados à comunidade. Para garantir que esses veículos operem de forma eficiente e segura,
é essencial realizar manutenções preventivas e corretivas regularmente, desta forma, se faz necessário a

contratação de empresa especializada para realizar os serviços.

A manutenção corretiva tem como objetivo principalgarantir a segurança, o bom
funcionamento e a longevidade do veículo, evitando problemas e reduzindo custos com consertos. A
manutenção preventiva busca antecipar problemas, enquanto a corretiva corrige falhas que já ocorreram,
e ambas são essenciais para manter o veículo em boas condições.

Veículos em boas condições mecânicas reduzem significativamente o risco de acidentes,
garantindo a segurança tanto dos servidores que os operam quanto dos cidadãos que estão no entorno,
como garante a qualidade dos serviços oferecidos por este órgão.

Uma frota bem mantida aumenta a eficiência operacional dos serviços municipais, Veículos e
itnplementos que estão em perfeito estado de funcionamento estão disponíveis para uso quando
necessário, evitando atrasos e interrupções nos serviços prestados à população.

lnvestir em manutenção preventiva pode representar uma economia significativa a longo
prazo, concedendo ao veículo uma vida útil mais longa e oferecer melhor desempenho, reduzindo a
necessiclade cle substituições frequentes e reparos adicionais.

Manter a qualidade e segurança da frota em conformidade com as regulamentações de
segurança e ambientais é uma responsabilidade importante. A utilizaçäo de manutenção preventiva e
corretiva é essencial para garantir que os veículos atenclam aos pacJrões estabelecidos pelos órgãos
reguladores

Esses pontos ressaltam a intportância de contar com uma empresa especializada na
manutenção para garantir a funcionalidade e a segurança da frota de veículos de responsabilidade da
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos.

Neste viés, este órgão possui veículos pesados, além de implementos, entre eles: tratores,
grades aradoras e reboque, conforme descrito:

g

01 Carro utilitário ocK7H66 FIATTORO

Item Tipo de veiculo Chassi/Placa/Série Modelo
01 TRATOR 9AGT0007r.rNC0222s9 MASSEY FERGUSON TOMBAMENTO DO ESTADO 52414
02 TRATOR - HCCZTLSOJRCJTTTOL MODELO: Tt 5,80 - TRATOR AGRICOLA
03 TRATOR HCCZTL80PRCJ70995 MODELO: TL 5.80 - TRATOR AERíCON
04 REBOQUE osr 0662 JJ PARA TRANSPORTË DE ANIMAIS
05 GRADE ARADORA BALDAN CONTROLE REMOTO 14X24 USqOS
06 GRADE ARADORA GRA03267/24 LE REMOTO t4X24 DTSCOSco

ýlilffi{åYltrr.F.r3.¡,i-tì .. \r., .¡,
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A aquisição do serviço/mão de obra para troca de peças e manutenção para Tratores e Grades
supra, busca atender às necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos
Híclricos - SDARH, nas demandas da agricultura familiar, no programa de preparo de área para plantio, na
Estação de Fruticultura, na recuperação de estradas, na recuperação de viveiros e lagoas de criação de
peixes, no fortalecimento da pesca artesanal e de subsistência. A SDARH, conta com dois tratores, dtras
grades e um carroção equipamentos de,,uso diário..no.aux{lio ao desenvolvimento e crescimento das
atividades agrícolas do município.'lmpor-tanté dêstacarque a manutenção dos mesmo tem a preocupação
com o cuidado aos bens públicos, a segurança do operador, o bom funcionamento das maquinas, propicia
seu aproveitamento e melhoria na utilização e na eficiência dos serviços prestados aos diversos setores da
pasta da Agricultura

Nesse contexto, visa incentivar e desenvolver a agricultura fanriliar, prestando apoio e
disponibilizand.o os serviços de preparo da terra para que se torne possível realizar a efetiva produção de
milho, feijão, macaxeira, mandioca e cajueiros, atividades essas que provêm diretamente parte do alimento
para as famílias. O uso desse equipamento, causa impacto clir:eto na qualidade de vida dos agricultores,
rnantendo a dignidade destes, uma vez que se trata cle culturas de subsistência, tendo ainda, como fator
preponderante a melhoria na prodr,rtividade do alimento e na renda para suas famílias.

Portanto, diante do exposto se faz necessário e essencial a contratação de empresa para
realizar manu,tençäo veicula4 seja corretiva ou preventiva, visando atender a manutenção dos veículos
próprios que fazent parte da frota da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos.

2.9. DETATHAMENTO DOS |TENS, QUANTTDADES E PREçOS

Rs 29.566,00

07 GRADE ARADORA GRA 03266/24 CONTROLE REMOTO L4X24 DISCOS

08 GRADE NIVELADORA TATOO 28 X 18 DISCOS

ITEM DESCRTçÃO UNID qNT VR UNIT VR TOTAT
t MOTOCICLETA LI:NHA LEVE - HONDA HORA / HOMEM 2800 Rs 134,93 Rs 377.804,C0
z MOTOCICLETA LINHA LEVE - YAMAHA HORA / HOMEM 300 Rs 134,93 Rs 40.479,00
3 VOLKSWAGEM LINHA LEVE HORA / HOMEM 400 Rs 147,83 R$ 59.132,00
4 FIAT LINHA LEVE HORA / HOMEM 43s0 R5 147,83 Rs 643.060,50
5 RENAULT LINHA LEVE HoRA / HoMEM 3600 Rs 147,83 Rs 532,188,00
6 MARCOPOLO LINHAPESADA HORA / HOMEM 2050 Rs 230,48 Rs 472.484,00
7 VOLARE LINHA PESADA HORA / HOMEM 2400 Rs 230,48 Rs 553.152,00
8 MERCEDES BENZ LINHA PESADA HORA / HOMEM 3850 Rs 230,48 Rs 887.348,00
I VOLKSWAGEM LINHA PESADA HORA / HOMEM 3000 Rs 230,48 Rs 691.440,00

10 CITROEN LINHA LEVE HORA / HOMEM 1800 Rs 147,83 RS 266.094,00
1L TOYOTA LINHA LEVE HORA / HOMEM 800 Rs 147,83 Rs 118.264,00
t2 PEUGEOT LINHA LEVE HORA / HOtVtEM 3000 Rs 147,83 Rs 443.490,00
1.3 IVECO LINHA PESADA HORA / HOMEM 1400 Rs 230,48 Rs322.672,00
t4 CATERPILLAR LINHA PESADA HORA / HOMEM 400 Rs 230,48 Rs 92.L92,00
15 NEW HOLLAND LINHA PESADA HORA / HOMEM 600 RS 230,48 R$ 138.288,00
t6 RANDON LINHA PESADA HORA / HOMEM 700 Rs 230,48 Rs 161.336,00
T7 f-ORZA LINHA PESADA HORA / HOMEM 300 RS 230,48 RS 69.144,00
1.8 XCMGR LINHA PESADA HORA / HOMEM 450 R$ 230,48 R9 103.716,00
19 CORTADOR DE GRAMA TOYAMA LEVE HORA / HOMEM 0 Rs 147,83. Rs o,oo
20 MITSI.JBISHI LINHA LEVE HORA / HOMEM 20Q Rs 147

Rua Coronel Alexandrino, no I 102 - Centro, Aracati - CE, 62800-000 n .-\, fr
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Detalhamento separados por Secretaria:

Secretaria de Educação do Município de Aracati - Cearâ

27
TRATOR MASSEY FERGUSON TOMBAMENTO DO

ESTADO 52414
HoRA/ HoMEM s00 RS 230,48 RS 115:2¿CI,0o,.

22 REBOQUE JJ PARA TRANSPORTE DE ANIMAIS HORA / HOMEM 150 R$ 230,48 Rs 34.572,00

23
GRADE ARADORA BALDAN CONTROLE REMOTO

14X24 DTSCOS
HORA / HOMEM 150 Rs 230,48 R5 34.572,00

24
TRATOR MODELO: TL 5.80 - TRATOR RenfCOm
CHASSI :HCCZTL80JRCJ71101 E C0R: AZUL

HORA / r-lOMEM s00 Rs 230,48 Rs 115.240,00

25
TRATOR MODELO: TL 5.80 - TRATOR RERÍCOLR

HCCZTL8OPRCJ70995 COR: AZUL i.:; -

HORA / HOMËM s00 RS 230,48 Rs 115.240,00

26
GRADE ARADORA CONTROLE REMOTO ,T4X26
Drscos. sÉnlE enR ß267/24 r-roRA / Hof\4EM 150 R5 230,48 Rs 34.572,00

27
GRADE ARADORA CONTROLE REMOTO 14X26
Dtscos. sÉRre e RR 03266/24.

HORA / HOMEM 150 Rs 230,48 RS 34.572,00

28 GRADE NIVELADORA TATOO 28 X 18 DISCOS HORA / HOMEM 150 RS 230,48 Rs 34.572,00

VATOR TOTAL Rs 6.520.429,50

rsReoRcnçÃo UNID
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V. Utr¡lT V. TOTAT

MOTCCICLETA LINHA LEVE - HONDA
HORA /
HOMEM

2800 1000 0 600 L200 0 () RS 134,93 RS 377.804,00

MOTOCICLETA LINHA LEVE - YAMAHA
HORA /
HOMEM

300 0 0 0 300 0 0 0 Rs X34,93 Rs 40.479,00

VOLKSWAGEM LINHA LEVE
HORA /
HOMEM

400 0 0 0 0 400 0 0 RS 147,83 Rs s9.132,00

FIAT LINHA LEVE
HORA /
HOMEM

4350 700 t200 0 0 1000 800 550 RS 147,83 RS 643.060,s0

RENAULT LINHA LEVE
HORA /
HOMEM

3500 o 600 0 0 3000 0 0 RS 147,83 Rs 532.188,00

MARCOPOLO LINHA PESADA
HORA /
HOMEM

2050 2s0 0 0 0 1800 0 0 Rs 230,48 RS 472.48q,oo

VOLARE LINHA PESADA
HORA /
HOMEM

2400 600 0 0 0 1800 0 R5 230,48 RS ss3.1s2,oo

MERCEDES BENZ LINI{A PESADA
HORA /
HOMEM

3850 850 0 0 0 3000 0 0 Rs 230,48 RS 887.348,00

VOLKSWAGEM LINHA PESADA
HORA /
HOMEM

3000 900 0 0 0 1800 0 300 RS 230,48 RS 691.440,00

CITRCEN LINHA LEVE
HORA /
HOMEM

1800 0 0 0 0 1800 0 0 RS 147,83 RS 266.094,00

TOYOTA LINHA LEVE
HORA /
HOMEM

800 0 0 0 0 800 0 0 RS 147,83 RS 118.264,00

PEUGEOT LINHA LEVE
HORA /
HOMEM

3000 0 0 0 0 3000 0 0 RS 147,83 RS 443.490,00

IVECO LINHA PESADA
HoRA /
HOMEM

1400 0 0 0 0 o 0 1400 RS 230,48 R5 322.672,00

CATERPILLAR LINHA PESADA
HORA /
HOMEM

400 0 0 0 0 0 0 400 RS 230,4s Rs 92.192,00

NEW HOLLAND LINHA PESADA
HORA /
HOMEM

600 0 0 0 0 0 0 600 Rs 230,48 RS 138.288,00

RANDON LINHA PESADA
HORA /
HOMEM

700 0 0 0 0 0 0 700 R$ 230,48 RS 161.336,00

FORZA LINHA PESADA
HORA /
HOMEM

300 0 0 0 0 0 0 300 RS 230,48 RS 69,144,00

XCMGR I.INHA PESADA
HORA /
HOMEM

450 0 0 0 0 0 0 450 RS 230,48 RS 103.716,00

HORA /
IIOMEM

200 200 0 0 0 0 0 0 RS 147,83
f\

Rs 29.s66,00MITSUBISHI LINHA LEVE

Rua Coronel Alexandrino, no I 102 - Centro, Aracati - CE, 62800-000 1l.f^. \n ,E
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2.10. Os serviços a serem executados compreendem: Lanternagem, Solda, Funilaria, Pintura, Mecänica
Geral, Recondicionamento de Motores, Sistema de Freios, Sistema Elétrico e Eletrônico, Suspensão, Sistema
de Ar Condicionado, Sistema Hidráulico, lnjeção Eletrônica, Carburação, Alinhanlento de Direção,
Balanceamento de Rodas, Serviços de Cambagem, Adiantamento de Rodas, Serviços de Reboque, Capotaria,
Tapeçaria, Vidraçaria, Serviços de Reboque, Capotaria, Tapeçaria, Vidraçaria, Serviços de Borracharia,
Lavagem dos Veículos.

2.11. Das Especificações dos Serviços:
2.1'.1-.1. Os serviços a serem contratados compreendem: Manutenção preventiva e Corretiva.
2.11.t.1.. ruaruumruçÃo PREVENTIvA: Abrange todos os serviços de inspeções sistemáticas, ajustes,
conservação e eliminação de defeitos, visando evitar possíveis falhas, a exemplo de:
a) Revisão do sistema elétrico geral;
b) Revisão e regulagem do sistema de alimentação de combustível;
c)Alinhamento de direção, balanceamento e cambagem de rodas;
d) Revisão do sistema de ar condicionado;
e) Revisão e eliminação de ruídos na suspensão;
f) Revisão da caixa de direção mecânica e hidráulica;
g) Revisão do sistema de freios;
h) Revisão na caixa de câmbio e diferencial;
i)Troca de óleo do rnotor, caixa de direçäo, caixa de marcha e diferencial;
j) Complementação de fluido de freios;
k) Recarga e limpeza de batêrias;
l) Reabertos em rotores, revísão de contatos elétricos, trocas de led's, conectores e lâmpadas e instalação
de sirenes dos sinalizadores visual e auditivo;
m) outros serviços mecânicos que se fizerem necessários para prevenção e melhoria das condições
operacionais do veículo;
2.71.t.2. MANUTENçÃO CORREIIVA: Corresponde a todos os serviços executados para corrigir falhas,
defeitos ot,¡ danos nos equipamentos e veículos que se encontram, por esta razão, indisponíveis para o uso
normal ou funcionando enl condições precárias, a exemplo de:
a) Recuperação do sisterna elétrico geral;

Secretaria de Educação do Município de Aracati - Cearâ
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TRATOR MASSEY FERGUSON

TOMBAMENTO DO ESTADO 52414

HORA /
HOMEI\4

500 0 0 500 0 0 0 0 R5 230,48 RS 1151240;00''

REBOQUE JJ PARA TRANSPORTE DE

n¡r¡trnrS
HoRA /
HOMEM

150 0 0 150 0 0 0 0 RS 230,48 Rs 34.s72,00

GRADE ARADORA BALDAN CONTROLE

REMOTO 14X24 DTSCOS

HORA /
HOMEM

150 0 0 150 0 0 0 0 Rs 230,48 Rs 34.s72,00

TRATOR MODELO: TL 5.80 - TRATOR

ee nfcor¡
CHASSI:HCCzïL80lRCJ71101 E CORr

AZUL

HORA /
HOMEM

0 0 500 0 0 0 0 Rs 230,48

TRATOR MODELO: TL 5.80 - TRATOR

acnfcou HcczrL8opRcJToggs coR:
AZUL

HORA /
HOMEM

500

*--#

500 0 0 500 0 0 0 0 RS 230,48 RS 1i.s.24o,oo

GRADE ARADORA CONTROLE

REMoro 14x26 Dtscos. sÉnlg cRa
03267/24

HORA /
HOMEM

x50 0 0 150 0 0 0 o RS 230,48 RS 34.572,00

GRADE ARADORA CONTROLE

REMoro 14x26 Dtscos. sÉRtr enn
03266124.

HORA /
HOMEM

150 0 0 150 0 0 0 0 Rs 230,48 Rs 34.s72,00

GRADE NIVEI.ADCRA TATOO 28 X 18
DISCOS

HORA /
HOMEM

150 0 0 150 0 0 0 0 RS 230,4B RS 34.s72,00
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Ë$17,¿úårl;;'. n\ W



,ffirAn#çgsi
r-l
r-i

l-.li,iiìri,:,.ì

b) Recuperação de sistema de alimentação de combustível;

c) Lanternagem, funilaria, capotaria e pintura;
d) Recuperaçäo de ar condÍcionado, com reposição de gás;

e) Recuperação de suspensão de um modo geral;
f) Recuperação de caixa de direção mecânica e hidráulica;
g) RecUperaçãò dos sistemas de freios;
h) Retífica de motores;
i) Recuperação da caixa de câmbio e diferencial;
j) Serviço de REBOQUE (gratuito) para fi'ns de transporte dos'veículos que estejam sem condições de
funcionamento;
k)Serviço de conserto de pneus;

l) Outros serviços mecânicos que se fizerem necessários;
m) Recuperação de Rotores e Sirenes com enrolamento de bobinas e sistema elétrico geral dos sinalizadores
visual e sonoro;
2.1L.2. Não serão pagos valores referentes à mão de obra, para os serviços abaixo relacionados, devendo
ser pagos a CONTRATADA apenas os valores relativos aos preços repostos (peças, acessórios etc.):
a) Substituição de lâmpadas e/ou fusíveis;
b) Troca de acessórios, tais como: limpadores de para-brisa, espelhos retrovisores, faróis, etc;
c) Calibragem de pneus;
d) Tr.oca ou complementaçäo de óleo ou fluidos de qualquer natureza;
e)Troca de pneus (rodízio etc.);
f) Lavagem externa e aspiração interna dos veículos sempre que for realizado o serviço da oficina.

2.!2. Da Execução dos Serviços:
2.t2.L Os serviços deverão ser executados em oficinas especializadas de propriedade da CONTRATADA, sob
a inteira responsabilidade da mesma.
2.72.2. Os serviços de MANUTENçÃO PREVENTIVA deverão ser concluídos e entregues no prazo máximo de
24 (vinte.e quatro) horas, ou sqja, 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da autorização para a sua
execução, que deverá serfeita por escrito em cópia do orçamento.
2.12.3. os serviços de MANUTENçÃO CORRETIVA deverão ser concluídos e entregues no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da autorização para a sua execução, que deverá ser feita por
escrito em cópia do orçamento.
2.72.4. A execução dos serviços iniciará imediatamente após a solicitação da Contratante por meio de
Ordem de Serviço;
2.L2.5. A Contratante designará servidor para assinar Ordens de Serviços, conferir, receber e atestar a
execuçäo dos mesmos pela Contratada;
2.L2.6. Os serviços inicíados deverão ser concluídos e.entregues nos prazos máximos estabelecidos pela
Co ntrata nte;
2.L2.7. O não atendimento no prazo estipulado deverá ser justificado por escrito pela Contratada, e em caso
de descumprimento sem justificativa ou quando esta não tenha sido aceita, sujeitar-se-á a contratada.às
sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais cominações legais;
2,12.8. Os serviços reprovados e não aceitos pela contratante poderão ser reclamados no prazo de até 48
horas¡ a partir da data do seu recebimento. Neste caso, somente será feita a reclarnação por meio do
servidor credenciado pela Contratante, que deverá se certificar da alteraçäo e suas causas.
2.L2.9. A Contratada deverá refazer todos os serviços não aceitos pela contratante sem qualquer ônus para
esta.

2.12.10. Qualquer serviço executado pela Contratada, inclusive de refazimento, estará sujeito à aceitação
plena do órgão recebedon

2.13. Da Forma de Execução dos Serviços:

N P
D

G/
Secretaria de Educação do Municlpio de Aracati - Cearâ
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2.t3.t,Será realizada manutenção corretiva e preventiva, durante o prazo de vigência do contrato,.q .rO, ,r*,1/
veículo que apresentar defeito e/ou problemas; ur"\ç{4

2.73.2. Caso seja necessária à substituição da peça, a CONTRATADA deverá apresentar um diagnóstico no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, demonstrando a necessidade da troca, devendo a

CO NTRATANJTE, a provar ta I substituição;
2,13.3. A contratada deverá dispor de serviço de REBOQUE gr:atuito para fins de transporte dos veículos que
estejam sem condiçöes de funcionamento clerrendo a remoção do veículo ser feita em veículo próprio tipo
guincho, do local onde se encontra o veículo, até a oficina da CONTRATADA, sem ônus para o contratante;
2,t9.4. Ao chegar às dependências da,^CONTRATADA,.esta devBrá checar a situaçäo dos problemas do
veículo. Em seguida providenciará o levantamento das reais necessidades, determinando em orçamento as
peças a serem substituídas e os serviços a serem executados, encaminhando o orçamento de peças e
serviços COM REFERÊ¡¡Ch NA TABELA AUDATEX no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos
desta licitação ao Setor de Transportes da CONTRATANTE para a devida autorização dgs serviços;
2.13.5. O prazo de garantia dos serviços de mão de obra não será inferior a g0 (noventa) dias;
?-.73.6. Todas as peças substituídas deverão ser devolvidas ao Setor de Transportes da CONTRAIANTE;
2.13.7. Os serviços deverão seguir rigorosamente os padrões técnicos similares aos utilizados nas
assistências técnicas das concessionárias;
2.13.8. As peças e assessórios que vierem a ser substituídos deveräo ser originais ou genuínos da marca do
fabricante correspondente a cada veículo e deverão ser entregues junto com o certificado de garantia dado
pelo fabricante;
2.L3.9. A empresa vencedora disponibilizará, obrigatoriamente, para o CONTRATANTE, na data da assinatura
do Contrato a Tabela Oficial AUDATEX e dos Preços dos Fabricantes correspondente à frota dos veículos e
máquinas pesaclas;

2.13.70. A manutenção preventiva e corretiva, inclusive as trocas de peças, serão realizadas de acordo com
a necessidade do órgão e após a aprovação de orçamento detalhado através de relatório apresentado ao
CONTRATANTE pela CONTRATADA;

2.73.1t. A contratante desígnará um servidor, cujo propósito será o acompanhamento do serviço e sua
obrigação acessória de fornecimento quando houver e a conferência deste com as especificações contidas
na proposta de preços, Termo de Referência e Termo de Contrato. Caso o serviço esteja em desacordo com
as contidas naqueles instrumentos, o servidor rejeitará o recebimento do mesmo;
2.I3.I2. A CONTRATADA ficar:é obrigada a executar novamente cle imediato, sem ônus para o contratante,
o serviço que vier a ser recusado.

2.L4, Do Lqcal e Condições Mínimas para a Execução dos Serviços:
2.14.7. Para a execução dos serviços previstos, a Contratada deverá disporde uma oficina mecânica a uma
distância de ¡o máximo 15 (quinze) km do municípiq de Aracati/CE, com instalações e aparelhamentos
técnicos adequado5 e disponíveis para a execução dos serviços com equipamentos e recursos humanqs,
conforme referido a seguir:
2.14.t'.1'.INSTAIAçOES: Dispor de oficina própria, com área edificada e coberta, para a preservação segura
dos veículos em seu poder;
2.14.1.2. EQUIPAMENTOS: Dispor de elevadores automotivos para facilitar e agilizar execução da
manutenção dos veículos e aparelho Scanner Automotivo para diagnóstico eletrônico.
2.t4.L.?. RECURSOS HUMANOS: Dispor de mecânicos especializados.

2.15. Do prazo de conclusão da Realização dos Serviços:
2.L5.t. Os serviços serão realizados no prazg abaixo determinado, segundo os serviços correspondentes:
a) Suspensão: até 01(um) dia útil;
b) Mecânica em geral: até 03(três) dias úteis;
c) Retífica de motor: até 04 (quatro) dias úteis;
d) Solda, funilaria e pintura: até 05 (cinco) dias úteis;
e) Ser,.riços elétricos e eletrônicos: 01 (um) dia útil;

Secretaria de Educação do Município de Aracati - Cearâ
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CAMINHANDO COM O POVO

S.ecretaria de Educação do Municlpio de Aracati - Cearâ

f) Serviços e Ar Condicionado: 01 (um) dia útil.
g) Reboque gratuito dos veículos para a oficina: 05 (cinco) horas.

2.15. Da Garantia dos Serviços:
2.16.7. Todos os serviços de Manutençäo Corretiva a serem executados derrerão ter garantia de no mínimo
06 (meses) meses ou 1O.OOO (dez mil) quilômetros rodados;
2.76.2. No ato da devolução do veículo, a CONTRATADA deverá apresentar as peças que foram substituídas
e fornecer Certificado de Garantia, através de documento próprio ou anotação impressa ou carimbada) da
Nota Fiscal. ¡ ..

2.I6.3.Ocorrendo defeito durante o perjocio da garantia a CONTRATADA será comunicada e deverá no prazo

máximo de 48 (quarenta e oito) lroras, contado do recebimento cla comunicação, providenciar o devido
reparo, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

3. DA DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO E DOS REqUISITOS DA CONTRATAçÃO

3.1. DESCR¡çÃO Oe SOIU COMO UM TODO
3.1.1. A licitaçäo pública é um processo seletivo mediante o qual a administração pública oferece
igualdade de oportunidade a todos os que com ela queiram contrataI preservando a equidade no trato do
interesse priblico, tudo a fim de cotejar propostas para escolher uma ou algumas delas.

Neste caso, cada item deve ser licitado em separado, parcelado por item, não sendo
separado por lotes, pois os itens a serem licitados não necessariamente precisam ser o mesmo
fornecedor.

A licitaçäo será realizada por Sistema de Registro de Preços, pois os serviços serão
demandados de acordo com a necessidade da Secretaria de Saúde e o valor a ser pago a empresa
registrada será por hora homem, por itens separados, que poderão medidos individualmente.

3.2. REQUTSTTOS DA CONTR.qTAçÃO

3.2.t. Para a contratação de uma empresa para manutenção veicular para atender às necessidades da frota
de veículos e máquinas oficiais das diversas secretarias do Município de Aracati/CE, a empresa deverá seguir
os seguintes requisitos:

o Qualificação técnica: A empresa deve ter experiência comprovada na prestação de serviços de

manutenção preventiva e corretiva de veículos e máquinas pesadas conforme as linhas de

montagem;

¡ Deve possuir equipe técnica qualificada para garantir a correta especificação e aplicação dos

. serviços;

. Regularidade fiscal: A empresa deve estar regularizada perante os órgãos fiscais, com comprovação

de regularidade fiscal, tr¡butária e previdenciária, garantindo assim a idoneidade e a legalidade da

contratação;

. capac¡dade de prestação do serviço: A empresa deve ter capacidade operacional e logística para

. atender às denlandas deste órgão, garantindo a realização do serviço de forma eficiente para

manter a frota de veículos;

o Qualidade do serviço: Os serviços realizados com zelo, segurança e eficiência para os veículos e

máquinas;

e Preços competitivos: A,empresa deve oferecer preços competitivos e transparentes, compatíveis

com o mercado e com o orçamento disponível pela CONTRATANTE;

o Garantia e suporte pós-venda: Deve ser oferecida garantia para os serviços realizados, bem como

suporte técnico e pós-venda, pa ra eventualidades e necessiclades de assistência técnica;

Rua Coronel Alexandrino, no I 102 - Centro, Aracati - CE, nþ ñß
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o Sustentabilidade: Preferencialmente, a empresa deve demonstrar preocupação r¡;r 
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sustentabilidade, oferecenclo peças que atendam às normas ambientais e promovar òitti*.J
sustentáveis em sua cadeia de fornecimento;

o Histórico de fornecimento: Avaliação do histórico da empresa, incluindo referências de outros
clientes atendidos, para garantir a confiabilidade e a reputação no mercado;

o Emissão de relatório de orçamento com aplicação do percentual de desconto por linha de

montagem no pre¿o de 24 (vinte e quatro) horas, para posterior emissão de ordem de serviço.

3.2.2. Ao considerer esses requisitos, a CONTRATADA pocle garantir a seleção cle uma empresa adequada e
competente para a manutenção para a frota de veículos e máquinas da Prefeitura Municipal de Aracati/CE.

4. DA MODALTDADE, MODO DE DISPUTA E FORMA DE FORNECTMENTO

lmþortante trazer à colação, inicialmente, o conceito de pregão adotado na Lei ne L4.733/2O2L:

Art. 6e Para os fins desta Lei, consideram-se:

t...1

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e
serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o
de maior desconto;
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se

refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir
padrões de desempenho e qualidade que frossam ser objetivarnente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
Parágrafó único. O pregão näo se aplica às contratações de sen¡iços técnicos
especializados de natureza predominantemente ¡ntelectual e de obras e serviços
de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do
inciso XXI do caput do art. 6e desta Lei.

A alínea "a" do inciso XXI do art. 6e da NLLC, por sua vez,traza definição de bens e serviços comuns
para os quais pode ser adotada a modalidade pregão. Veja-se:

Xlll - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de espeèificações usuais
dg mercado; "i^ r'i :: ' i ' :

Considerando que o objeto licitado visa a aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais de mercado,
sua classificação enquadra-se na definição de BENS COMUNS, sendo, portanto, factível a utilização da
modalidade pregão no caso em apreço.

4.1. DA ADOçÃO DO STSTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1.1. No que é referente à opção pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS, essa se dá, principalmente, pela
necessidade de contratações frequentes de bens com previsão de entrega parceladas para atendimento a

mais de um órgão, além de não ser possível estabelecer previamente o quantitativo a ser demandado pela
administraçäo.

4.2. DO CR|TÉRIO DE JULGAMENTO
4.2.I. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto deverá ser adotado sempre que o objeto
a ser contratado possua características uSuais de mercado

NSecretaria de Educação do i\4uniclpio de Aracati - Cearâ
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ci i,ì i i. ¡'i4.3. DO MODO DE DISPUTA

4.3.L.0 modo de disputa será o ABERTO e FECHADO (art. 56, inciso I e ll, Lei ne t4.l33l202ll
3.7. $ugerimos o intervalo de lances de RS f50,00 (cento e cinquenta reois).

4.4. FORMA DE DE FORNECIMENTO

4.4,1. O fornecimento do objeto será de forma parcelada.

4.s. DO REGTME DE EXECUçÃO

4.5.1. No caso em apreço, o regime de execução é o de EMPREITADA POR PREçO UNITÁRIO, tendo em vista
que a contratação dos seruiços dar-se-á þgr preço.Çql.to de;unìCades determinadas.

5. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

5.1. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro día

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado e renovado seus quantitativos, por
igual período, desde que cdmprovada a vantajosidade do pieço.
5.2. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o Município de Aracati/CE convocará o(s)

licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para

futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

5.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaçäo, para

subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito
pelo Município de Aracati/CE.
5.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro

de Preços no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das penalidades previstas neste
instrumento. 

'

5.3. DA ADESÃO POR ÓRGÃOs E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

5.3.1. Os órgãos e entidades da Administração Municipal.que não participarard da licitação poderão aderir
à ata de registro de preços na condição de órgão ou entidade não participante, observados os requisitos
previstos no S2e do art. 86 da Lei Nacional ne 74.133/2027.

Art.86.

t...1

S 2e Se näo participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os

órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não
participantes, observados os seguintes reqüisitoS:
| - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
ll - .demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art.23 desta Le!;

lll - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do
fornecedor.

5,3,2. Para concretização dos requisitos previstos no S2e do art. 86 cla Lei Nacional ne I4.I33/2O21, o órgão
aderente deverá proceder a elaboração do respectivo orçamento que servirá de base para a pretensa
adesão.

5.3.3, As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a SOYo (cinquenta por cento) do valor
estimado previsto no instrumento convocatório para o órgäo gerenciador e órgãos participantes.
5.3.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para g órgão gerenciador e

órgãos part¡cipantes, independentemente do 4úmero de órgãos não partic¡pantes que aderirem.
N,
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6. DO CONTRATO

6.1. O(s) contrato(s) proveni nte(s) da Ata de Registro de ps-
a partir da data de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado na forma da lei.

6.2, O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para

assinar o contrato. Este prazo poclerá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo

interessado durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo tt/lunicípio de Aracati/CE.

6.2.t. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do fornecedor para deixar de assinar o contrato

no prazo estabeleciclo, sujeitará a licitanteà,perda;do diroiro'a contratação e à aplicação das penalidades

previstas neste instrumento e implicará'na inrediata perda da garantia da proposta em favor do órgão ou

entidade licitante.
6.3. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo Vll do Título lll da Lei ne

14.r33lZ02L

6,4. DA GESTÃO DO CONTRATO

6.4.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas dispostas da Lei Federal n. e 14.133, de2O2t, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

6.4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução poderá ser prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
6.4,3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por e.scrito sernpre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
6.4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentei o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigaçöes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.4.6. A Gestão do Contrato será exercida pelo Secretário (a) da respectiva Pasta ou quem este designar, o
qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n.e 74.133/2OZL
6.4.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento clo contrato, a

exemplo da ordem de compras, do,registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da aciministração.
6.4.7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.4.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.4;9. O gestor do contrato emitirá documento compr:obatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratadc, com mençäo

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações

e

Secfetaria de Educação do Municlpio de Aracati - Cearâ
Rua Coronel Alexalidrino, no I102 - Centro, Aracati - CE, 62800-000

/v
Ï-.\ gN

;iiwli&þffiim,*



.',ffi#^r^#çg*l

6.4,10. O gestoi' do contrato tomará'providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançöes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei ne L4.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.4.7t. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
a primoramento das atividades da Administração.

6.5. DA r¡sclt-rznçÃo Do coNTRATo
6.5.1. A execução do contrato será acorirlr.anhada e fisc,qtizadp por servidor devidamente designado para

este fim, o qual deverá exercer em ioclà"a'sua fieniiude a äção de que trata o arï. LL7 da Lei Nacional ne

1.4.133/2027
6.5.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução
do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução
compatível, com o (a) Secretário(a).
6.5.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento especificado no Contrato e nas ordens de

compras/autorização de fornecimento, sob pena de executar e não receber.
6.5.4. O representante da Pr:efeitura do Aracati anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçäo do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados.
6.5.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.'
6.5.6. A aceitação dos itens t'ornecidos, pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades
técnicas e civis.

6.7. DO REAJUSTE E DO REEqUtLÍBRTO eCOruÔU¡CO E FTNANCETRO

6.7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 05 | 06/2O25.
6.7.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de
solicitação do contratado, com bãse na variação rlo índice IGP-M - índice Geral de Preços do Mercado,
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
6.7.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13e mês a contar da data do contrato, sendo que o seu

valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim

sucessivamente a cada 12 meses.

6.7.4. No caso de atraso ou näo divulgaçäo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a !mportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.
6.7.4.L. Fica o Contratado obrigado a apresentar nremória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sernpre que este ocorrer.
6.7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatorianlente, o definitivo.
6.7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice
extinto, as partes elegerão novo índice oficiai para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
6.7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
6.7.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula

R:vl+], 
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R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;
lo " Índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
| = índice final- correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

6.7.8. Poderá ser restabelecido o equilíbr:io econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. L24, lnciso ll,

alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser.formalizado atrar'és de ato administrativo.

7. DO RECEBIMENTO, DOS PRAZOS E DOS PAGAMENTOS

7.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.7.1. Afiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para este

fim.
7.L.2. A aceitabiliclade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta
execução e ao acompanhanrento e atestação das exigências contratuais pela fiscalizaçäo e à proposta

adjudicada.
7.1.3. O objeto deste Contrato será recebido:
a) Frovisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, no prazo

de 5 dias, a contar da efetiva,entrega dos proclutos com verificação posterior da conformidade do material

com as exigências contratuais.
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, NO PRAZO DE 30 DIAS A CONTAR DO

RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

7.I.4.O recebimentcl provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade

ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabeleciclos pela lei ou
pelo contrato.

7.2.D4 PRAZO DE GARANTIA

7 ,2.1.. O prazo de garantia é aquele estabelecitJo na Lei Federal ne 8.078, de 11 de setentbro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor).

7.3. DAS ORDENS DE COMPRA

7.3,7. Os produtos licitados/contratados serão executados mediante expedição de ORDENS DE

FORNECIMENTO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicará os quantitativos a serem
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da Contratante.
7.3.2. Aordem de fornecimento emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue/executados ao beneficiário do registro no seu endereço físico ou ainda remeticla via
e-mail ao seu endereço eletrônico.
7.3.3. Observadas as determinaçöes e orientações constantes da ordem de fornecimento, o fornecedor
deverá fazer a entrega/execução dos serviços no local; dentro do prazo e horár'ios previstos, oportunidade
em que receberá o atesto declarando a execução dos serviços.
7 .3.4. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício

de quantidade,'qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no edital e Termo de

Referência quanto aos serviços entregues.
7.3.'5. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da Contratada.

7.4.DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.4.7.O prazo de entrega vaiserde acordo com,a Ordem de Fornecimento e deRenden¡[o
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serem executados conforme subitern 2.L5 deste Termo de Referência, a contar da data do receb

Ordem de Compra/Fornecimento.
7.4.2. Os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de

Aracati/CE.
7.4.3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscaldeverão ser requeridas junta ao órgão

solicitante.
7.4.4. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências

especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de

imecliato ou no prazo máximo de 24 (vin!ð e quatrp) horas adeq,üados às supracitadas condições, sob pena

de aplicação das penalidades cabíveis, na foriná da leie deste"iriötrumento'
7.4.5. Os prazos de início cle etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde

que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.

7.4.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação or.r suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tãis circunstâncias

mediante simples apostila.
7,4.7. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e

conveniência, atestados pelo Município de Aracati/CE.

7.s. DA UQUTDAçÃO

7.5.1. A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar cla efetiva

entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo

gestor da despesa.

7.6. DO PAGAMENTO

7.6.t.O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta)dias a contarda data da liquidação, na proporção da

entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorização de fornecimento expedidas

pela Admirristração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da

despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do

licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta

bancária do fornecedor.

7.6.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará

na aprovação definitiva dos bens entregues, total ou parcialmente.

7.6.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a fim de que tome providências.

7.6.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam.de qualquer forma
prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

8. DAS OBRTGAçöES DAS PARTES

8.1. DAg OBRIGAçöES DA CONTRATADA

8.1.1. Os þrodutos licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no

termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços,

bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos

judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução

do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, sendo que a não observância

destas condiçöes implicará na não aceitação dos itens, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou

indenização por parte da contratada. &\ ^ lÑ/ ^
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8.1.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assunlindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objef.q,-

observando, ainda, as obrigações a seguir:
a)A reparar,.corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, o objeto do contrato

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá"lo na execução do contrato. As decisões e

providências que ultrapassarem a competência clo representante do fornecedor deverão ser comunicadas

aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

cl) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços dos

órgãos solicitantes.
e) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados

pela CONTRATANTE.

f) Respcrnrjer perante à Prefeitura Municipal cle Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissäo da

FISCALIZAçÃO, indenizando-a devidarnente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que

possam interferir na execução do Gontrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou

mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA

adotar medidas preventivas contra esses danos,' com fiel observância das normas emanadas das

autoridades competentes e das disposições legais vigentes.
g) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilodos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA

não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE,

fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser para fins de execução do

contrato.
h) Manter durante toda a execução do contrato,,em compatibilidade com,as obrigações por ele assumidas,

todas as condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicialatualizado do contrato'que.se fizerem nas obras, nos serviços ou nas cornpras.
j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à Adrninistração a responsabilidade

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislaçãq ;

l) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláusula

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas;

8.1.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:
a) Executar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técrricas (ABNT) e demais normas pertinentes ao

objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformiclade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de

cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua

fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.

d) Dispor. dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras, etc. que julgar conveniente

para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções e descontinuidades e garantir o fiel

cunrprinrento dos prazos estabelecidos.

8.1.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:
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todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; a.;/

b) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência ano
acidente que se verifique por ocasião da execrrção do contrato;
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 74.733, de 2O2L.

8.2. DAS OBRTGAçöES DA CONTRATANTE ; " 
''' '" "' f 

,'

8.2.L, A Contratante obriga-se a: ' 'r i

8.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o edital e
seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
8.2.3. lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os itens;
8.2.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA g acesso ao local de entrega, desde que observadas as normas
de segurança;

8.2.5. Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas neste instrumento;
8.2.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçöes assumidas pelo

Contratado;
8.2.7. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
8.2.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,, no total ou em parte, às suas expensas;

8.2.9.. Efetuar o oagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

instrumento;
8.2.10. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;

E.2.tL Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste;
8.2.12. Disponibilizar as informações necessárias para o fornecimento do objeto do contrato.

9. DA PROPOSTA DE PREçOS

9.1. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a seguir:
a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto a

licitante se compromete a exqcutar o objeto desta licitação, em algarismo; e

b) As marcas dos produtos cotados.
9.2. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos.
g.i. Os preços prqpostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistinclo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.

9.4. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo
que não contenham o símbolo da moeda (R$).

9.5. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Preço por Lote, expresso em reais.

Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global.

9.6. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação.
9.7. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de

habilitaçä o previstas no E

em seu nome no sistema
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9.8. 0s quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O licita
não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contratação.
9.9. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos da sessão de
abertura desta licitação, Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade, será considerado
aquele definido neste Edital.
9.10. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos jo edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação, competição,
julgamento e formalizaçäo do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável, notadamente à Lei no t4.!33/20?.L.
9.1.1. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não
sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquel'outro documento, nem permitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título cle diligência.

10. DA GARANT¡A DE PART|CIPAçÃO

10 1. Juntamente com a proposta de preços, no campo "ANEXAR GARANTIA", o Licitante deverá anexar
Garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, equivalente a I% (um por cento) do valor
estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput e 51e, da Lei ne 14.t33/2021, sob pena de
desclassificação e impedimento de participar do certame.
10.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívicla pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, confgrme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro-garantia;
c)fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo
Banco Central do Brasil;
d) título de capitalizäção custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11. DAS CONDTçÕES DE HAB¡ L|TAçÃO

11.1. As cond ições de habilitação são as definidas na Lei ne j-4.I33/2021 e que se mostram suficientes e
necessárias à execução do objeto contratual, notadamente àquelas relativas à habilitação jurídica, fiscal,
social, trabalhista, econômico-financeira, os quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu
prazo de validade e consistirão de:

11.2. HABTUTAçÃO JURID|CA
77.2.1. Ato constítutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou
alterações, quando não consolidado, clevidamente registrado no órgão competente, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações ou civis, acompanhado dc¡s documentos de
eleição de seus administradores;
77.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
tlz.3.lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
1t.2.4. Decrèto'de autorização, em se tratandd de empresa estrangeira em funcionamento no país, e ato
de registro para funcionamento expedido pelo órgão cornpetente, quando a atividade assim o exigir.

11.3. HAB|L|TAçöES FtSCAL, SOCtAt E TRABALHTSTA
11.3.1. Prova cle inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (cNpJ);
1t.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
11,3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa da
União (FGFN) e Seguridade Social, corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne 1.751 o2h0/20M;
1L.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
equivalente, na forma da lei;
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11.3,5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licita

equivalente, na forma da lei;
11.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
1L.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título Vll-A da 12 das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de maio de 1943.
11.3.8. Declaração de que, em curnprirnento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27ll0lt999, publicada
no DOU de 2ültÙlt999, e ao inciso XXX|lt, {o çrtigo 7-s.da Cgnitituição Federal, não emprega menor de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno; pärigdso ou insalubre,*r"r 

"rprega 
menores de 16 (dezesseis)

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade
com o inciso Vl do art. 68 da Lei ne t4.t33l202l.
L1.3.9. Na forma do que dispõe oart.42 da LeiComplementar ne 123 de 14.72.2006, a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de assinatura do contrato.
11.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por
ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
tt.3.IL Havendo alguma restrição na comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito; .

11.3.72. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo
fact¡ltado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a

assinatura dc contrato, nos termos deste edital.

11.4. QUATIFICA TÉCNICA

77.4.t.Apresentar pelo meno's 01 (um)ATESTADoS oU CERTIDöES DE CAPACIDADE TÉCNtCA, comprovando
apticlão da licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação. Para fins de
comprovaçäo de compatibilidade, será considerada a prestação de serviços de Manutençäo de Veículos e

Máquinas Pesadas. 
.:

tt.4.7.I. A Prefeitura Municipalde Aracati, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante emitente
do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei t4.L33/202L, visando a

obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias das respectivas notas fiscais de execução dos
serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo cleclarado.
1t.4.2. Declaração de que aþós a licitante vencedora do certame assinar o Termo cle Contrato, que no prazo
máximo de 30 (trinta) dias disporá de oficina ern um raio rnáximo 15 (quinze) quilômetros cle distância,
atendendo a todos os requisitos deste Termo de Referência e o respectivo Termo de Contrato.

11.5. QUALTFTCAçÃO ECONôMtCA E FTNANCETRA

1.1.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou
liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. :

11.5.1.1..No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente;
ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei \e tt.t1],/2005. No caso de recuperação
extrajudicia!, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos
do art. 164, S 50, da Lei ne !t.10U2005;
L1".5.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá clemonstrar os Cemais requisitoi para habilitação econômico-financeira.

rimoniol, demonstração de resultado de exercício e demais demorftrações ccntábeisf\! '
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dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta Comercial ou

competente, na forma da lei.
1L.5.2.1. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar
o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as disposições das
lnstruções Normativas da Receita Federal rlo Brasil.
11.5.3. Comprovação da boa situação fínanceira atestada por declaração, assinada por profissional
habilitado da área contábil, legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede
ou filialdc licitante, que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquídez geral (LG)
maior ou igual a 1,00 (um vírgula zero), pelo inenos para.o últhno exercício financeiro, calculada conforme
a fórmula abaixo: .

LG=AC+ARLPà1,0

PC + PELP

Onde:
LG - Liquidez Geral;

AC - Ativo Circulante;
ARLP - Ativo Realizável a Longo Praz.o;

PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo.

11.5.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura'devidamente registrado na Junta Comercialou outro órgão competente, na forma da lei, devendo
ser assinado pelo titular oü representante legal da ernpresa e por contador habilitado.
11.5.5. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial,
a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis limitar-se-äo ao último
exercício social exigível.
11.5.6. Tratando-se de Sociedade Anônima, deveräo ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por
meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em jornal de grande circulação,
ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão
apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro
órgão equivalente.
L7.5.7 . Capital social ou patrimônio líquido mínimo equivale nte a tO% (dez por cento) do valor estimado da
contratação

11.6. OU'rROS DOCUMENTOS
11.6.1. oeclaracão qu" .rtpi" os requisitos legais para a qualificação como (m,icroempresa ou empresa de
pequeno porte ou cooperativa);
11.6.1.1. Paro fins de gozo dos benefícios dispostos no Lei Complementar ne 12g/2006, os representantes
de Microempreendedores individuois, Microempresos e Empresas de Pequeno porte deverõo anexar
certidão simplifico emitido pelo Junta Comerciol do órgão do licitonte e ou documento equivalente que
comprove o enquadramento da empreso como ME/EPP;
tt.6.2. Declaração de,que atende aos requisitos de habilitação;
11.6.3. Declaração de reservas de cargos.

12. MOTTVAçÃO ORCUNSTANCTADA DASCONDTçö¡S OO EDTTAL

12.1. JUSTIFICATIVA DOS fNDICES CONTÁBEIS

De acordo com o Art.69 da Lei ne L4.733/202I, a exigência de habilitação econômico-financeira
destina-se a demonstrar a aptidão econômica da participante a fim de suportar as obrigações decorrentes
de futuro, contrato, a ser comprovada de forma objetiva, através de coeficientes e índices econômicos
devidamente justificados e previamente estabelecidos no Edital.

O pará
participantes a

grafo primeiro estabelece que, a critério da Administraçäo, poderá o Edital exigir das
apresentação de ín<Jices contábeis, excetuando-se aqueles que demonstre,hq rentabilidade
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para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das ob nga es

decorrentes da licitação

Para a presente licitação será exigido, como uma das formas de aferição da capacidade econômica
das participantes, o índice de Liquidez Geral- lLG, sendo este uma métrica financeira utilizada para avaliar
a capacidacie de uma empresa em cumprir suas obrigações financeiras no curto e longo prazo. Ele é
comumente exigido como um critério de qualificação econômico-financeira em processos licitatórios
regidos pela Lei ne 74.133/202L. ,j,'l'.

Esse índice é calculado a partir da divisão do ativo circulante pelo passivo circulante somado ao

passivo não circulante. O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser convertidos
em dinheiro no curto prazo, como caixa, estoques e contas a receber. O passivo circulante representa as

obrigações que devem ser pagas em um prazo de até um ano, como fornecedores, impostos e empréstimos
de curto prazo. Já o passivo não circulante inclui as dívidas de longo p'azo, como empréstimos de longo
prazo e financiamentos.

O ILG mede a capaciclade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas as suas

obrigações, tanto de curto quanto de longo prazo. Ele fornece uma visão geral da saúde financeira da

empresa e da sua capacidade de honrar seus compromissos financeiros.

Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitações, a Lei ne 74.L33/2021visa garantir que as

empresas participantes tenham condições financeiras adequadas para executar os contratos. Ao atender a

esse critério, a empresa demonstra uma situação financeira estável e confiável, fornecendo garantias de
que conseguirá, em tese, cumprir suas obrigaçöes contratuais sem interrupções financeiras significativas.

Registra-se que, no pre'sente caso, o ILG será limitado a o mínimo de 1, para a indicação de que a
empresa possui recursos suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo. Dentre os motivos que
levaram esta Administração adotar o ILG maior ou igual a 1, destacam-se:

1. Capacidade de pagamento: O índice de liquidez geral maior ou igual a 1 indica que a empresa
possui.ativos suficientes para cobrir suas obrigações de curto e longo prazo. lsso demonstra a capacidade
de pagamento da empresa, garantindo que ela tenha:recursos financeiros disponíveis para cumprir os

compromissos assumidos durante a execução do contrato.
2. Estabilidade financeira: Uma empresa com um índice de liquidez geral malor ou igual a 1

geralmente é considerada financeiramente estável. lsso transmite segurança aos órgãos públicos
contratantes, reduzindo o.risco de inadimplência ou de problemas financeiros que possam prejudicar a

execução do contrato.
3. Garantia de continuidade: A exigência desse índice visa garantir que a empresa tenha uma base

financeira sólida para operar e cumprir os prazos estipulados no contrato. Uma empresa com liquidez
insuficiente pode enfrentar dificuldades financeiras que comprometam sua capacidade de honrar serrs

compromissos¡ resultando em atrasos ou até mesmo.na interrupção do contrato.
4. Proteção dos recursos.públicos: Ao estabelecer um índice mínimo de liquidez geral, os órgãos

públicos visam proteger os recursos públicos e evitar contratar empresas que apresentem risco financeiro
elevado. lsso ajuda a garantir a eficiência e a segurança dos processos licitatórios, direcionando a escolha
para empresas com situação financeira adequada.

5. Competitividade justa: A exigência do índice de liquidez geral contribui para a promoção de

uma competição justa entre as empresas participantes. Ao estabelecer um requisito financeiro mínimo,
evita-se a participação de empresas que possam ter dificuldades em cumprir suas obrigações contratuais,
garantindo que apenas empresas financeiramente saudáveis e com capacidade de
processo licitatório.

participem d
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qualidade e a segurança na contratação de empresas nos processos licitatórios, protegendo os interèsses"
dos órgäos públicos e dos recursos envolvidos.

12.2. JUSTTF|CAT|VA DA GARANTTA DE PROPOSTA DE PREçOS

Como se sabe, a nova Lei de Licitações trouxe inúmeras inovações no rito procedimental das

licitações, dentre os quais podemos citar a existência de garantia nos pregões.

Exigir garantia de participação e¡ uma licitação é urqa prática comum e visa garantir a seriedade,

comprometimento e idoneidade dos concorrentes e pode ser justificado:

Reclução de Desistências: A garantia atua como uma barreira para desistências de última hora.

Quando os concorrentes precisam apresentar uma garantia, é menos provável que desistam do processo, o
que pode garantir uma licitação mais consistente e justa.

Seleção de Empresas Financeiramente Estáveis: A exigência de garantia ajuda a garantir que apenas
empresas financeiramente estáveis participem da licitação. lsso reduz o risco de inadimplência.

Cobertura de Custos Administrativos: A garantia pode ser utilizada para cobrir custos
administrativos associados à preparação , e condução da licitação. Em caso de desistência ou
descumprimento das regras, a garantia pode ser retida para compensar esses custos,

Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratuais: A garantia também pode ser usada como
uma forma de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais por parte do vencedor da licitação. Em

caso de descumprimento, a garantia pode ser executada para cobrir prejuízos.

Seleção de Empresas ldôneas: A apresentação de uma garantia pode servir como um filtro adicional
para empresas idôneas, contribuindo para a integridade e ética nos processos licitatórios.
Estímulo à Competitividade: A exigência de garantia pode incentivar a participação de empresas nlais
preparadas e competitivas, uma vez que a entrega da garantia demonstra um investimento prévio no

processo licitatório.

Assim, a própria lei, na tentativa de assegurar à administração uma ferramenta que puclesse obrigar
licitantes aventureiros, que vencem as licitaçöes e nruitas vezes sequer comparecem para assinar os

contratos e assumir suas obrigações, bem assim garantir ao Poder Público um ressarcimento ou até o
recebimento de eventuais penalidades impostas aos licitantes que não mantiverem a proposta,

comportarem-se de modo inidôneo, de má-fé ou cometerem fraude, frustrando o objetivc do certame,
instituiu a possibilidade de se cobrar a "garantia pela manutenção da proposta".

12.3. JUSTIF|CAT|VA DA NÃO pARTtCtpAçÃO Oe EMPRESAS CONSORCTADAS

Destaca-se que a participação de empresas em consórcio em licitações encontra-se disciplinada
no art. 15 da Lei ne t5.L33/2021, que atribuiu à Adrninistração a prerrogativa de admitir ou não a

participação de consórcios nas licitações, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o número de

em presas consorciadas.

Art. 15. Salvo vedação devidanrente justif¡cada no proceiro licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguitttes
normas:

t,..1

5 4e Desde que haja justificativa técnica aprovada pela ãutoridade competente, o

edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para o rtúmero de empresas

consorciadas.

Nesse panoranìa, a Administraião, no uso da discricionariedade que lhe confere a nova lei das

licitaçöes e contratações públicas, não permitirá a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo
em vista que a participação de um número malor de empresas dentro na presente licitação propiciará a

ampliaçäo da competitirric.lade no certame e a busca da melhor proposta para_a administrfl\o, posto que a
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possibilidade de empresas em regime de consórcio poderá ensejar a redução do número de pa ntes, \
uma vez que um consórcio poderia reunir vária s empresas e, consequentemente, as empresas asso
deixariam de competir entre si, reduzindo as vantagens que a competitividade entre as empresas traz para
a Administração, em prejuízo ao interesse público.

Para além do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição de
consórcio, especialmente porque o cumprimento das exigências relativas à capacidade técnica e
econômico-financeira não demandam a conjugação de maiores esforços dos licitantes.

Registra-se, oportunamente, que a permissão'-,ou não-de participação de empresas em consórcio
é ato discricionário da Administração, à vista do que estabelece'a Lei ne 14.133/2021que cleixa assente que
a participação de empresas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo ato discricionário da
Ad ministração. Veja-se

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa
jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes
normas:

Neste sentido, citam-se os ensinamentos de Joel Menezes Niebuhr:

O caput do artigo 15 da Lei n. L4,t3312021 deixa claro que admitir ou não a

participação de empresas em consórcio é ato discricionário da Administração:
"Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica
poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: [...]".
Portanto, a regra é que as empresas possam participar de licitação reunidas em
consórcio. A exceção é a proibição à participação de empresas reunidas em
consórcig, o que demanda motivação.1

Ante o exposto e considerando a prerrogativa do Poder Público sobre a participação empresas em
consórcio, enquanto ato discricionário, resta justificada a não participação de empresas em consórcio.

12.4. JUSTIFICATIVA DO NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO - CRITÉR|O DE JUTGAMENTO MENOR PREçO
POR LOTE

No presente caso, a Administração, com base em seu poder discricionário, decidiu que o objeto do
presente certame seja aglutinado em lote.

Justifica-se a adoçäo do critério de julgamento de MENOR PREçO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da administração, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em
vista que os itens agrupados em lote possuem a mesma natureza e guardam relação entre si, e preserrJam
a competitividade entre os fornecedores que atuam neste ramo, já que o agrupamento considera os
aspectos técnicos de comercialização dos produtos no mercado.

Justifica-se, ainda, diante dos aspectos logísticos empregados pela administração no gerenciamento
da ccntratação, maximizando a utilização dos recursos humanos envolvidos nesse gerenciamento e
evitando um maior custo administrativo na fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

Destaca-se, ainda, que a adoção desse critério possibilita uma maior celeridade do processo
licitatório e a redução do custo de aquisição através do processo de economia de escala, tanto porque o
volume de venda para o fornecedor é maior quanto porque o custo que incide sobre a entrega é menor,
viabilizando a obtenção de melhores propostas para a administração.

I

t ob. cit. p.72O.
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Desta forma, a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR LOTE

maior eficiência administrativa desde o.processo de licitação até a execução do contrato.

Nas palavras de MarçalJusten Filho:

"Em uma economia de escala, o aumento dos quantitativos produz a redução dos

preços. Por isso, näo teria cabimento a Administração fracionar as contratações se

isso acarretar o aumento de seus custos."2

Poftanto, se houvesse parcelamento e adjudicação a diversas empresas distintas tantos quantos
fossem os itens da licitação, os custos da Administråçäo seiiam äunrentados. Diante dessa situação fática,
que implicaria em perda da economia de escala, o parcelamento não poderia ser adotado, pois em que pese

o princípio da ampla competitividade reger as licitações, sabe-se que seu objetivo primordial é a busca da
proposta mais vantajosa e há situações ern que assegurar a efetividade da ampla competição como um firn
em si mesmo sem considerar as particularidades do caso concreto põe em risco o interesse público.

Sob uma perspectiva econômica, a adjudicação por lote se mostra mais adequada e satis,ratória para

a administração porque possibilitará a redução do custo global da contratação, viabilizando a obtenção de

uma proposta mais vantajosa para a administraçäo

Em razäo dos beneficios econômicos que decorrem deste modelo, especialmente a economia e a
vantajosidade a ser obtida com o processo de economia de escala, o interesse público seria melhor satisfeito
se o objeto fosse licltado com critério de julgamento de menor preço global, nos moldes descritos no edital.

/rssim, considerando que a regra disposta no art, 40, inc. ÿ alínea "b", da Lei ne t4.733/202t,
estabelece que o parcelamento deve ser adotado nos casos sem que for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso e sabendo-se que o dever de licita6 tal como preconizado na legislação de

regência, deve ser conciliado com o interesse público, como forma de se obter a proposta mais vantajosa,
observados os critérios adotados, e levando-se em conta, ainda, se a obra, serviço ou fornecimento
efetivamente será objeto de execução ao final do contrato, é que se tem por certo que o critério de
julgamento de menor p'reço por lote, adcitado por esta administraçãq, é o que melhor responde ao interesse
público.

"Art.40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de
consumo anual e observar o seguinte:

t...1

V - atendimento aos princípios:

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viátele economicamente
vantajoso; "

Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr:

"Sem embargo, o princípio do parcelamento, como todos os princípios, não é

absoluto, depende das especificidades de cada caso concreto e não pode ser
aplicado em prejuízo ao interesse público ... A Administração Pública deve, então,
sopesar a sua demanda, a execução e o gerenciamento dos contratos, o propósito
de evitar desperdícios e a economia de escala ...

A conclusão é que a Administração goza de competência discricionária para decidir se

concentra ou parcela o objeto da licitação, em juízo sobre as vantagens de uma ou
outra opção para o interesse público." (Niebuhr, Joel Menezes. Licitação Pública e

*-ÿfl*
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2 Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitaçöes e Contratos Administrativos. São Paulo: Effia
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No entendimento de MarçalJLrsten Filho, o objetivo maior da obrigatoriedacle do parcelamento'do
objeto é a ampliação das vantagens econômicas para a Administração, na medida em que se reduzem as

despesas administrativas, Veja-se:

"A possibilidade de participação de maior número de interessados não é objetivo
imediato e prirnordial, mas via instrumental para se obter melhores ofertas (em

virtude do aumento da competitividade). Logo, a Administração não pode
justificar um fracionamento que acarretar em elevação de custos através do

argumento de beneficio a unr número maior de particulares."3

Portanto, embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somente nos

casos em que este apresente viabilidade técnica e possua vantajosidacle econômica, não se aplicando,
portanto, no presente caso em razão das justificativas acima explicitadas.

12.5. DA JUSTTFTCATTVA DA DTSPONTB|L¡ZAçÃO DE COTAS DESTTNADAS À pARTrCrpAçÃO DE ME',S EPP'S"

L2.5.1. A decisäo de não dividir os itens em cota reservada para microempresas e empresas de pequeno
porte (ME/EPP) no processo de fardamento é medida fundamentada na indivisibilidade e padronização dos
produtos. lsso afasta a possibilidade de aplicar tratamento diferenciado a ME'S e EPPS por meio de reserva
de cota, uma vez que as características principais cla aquisição o tornam indivisível, pois trata-se de itens
que serão confeccionados conr padronização conforme o layout em anexo;
12,5.2. Adicionalmente, a Lei Complementar ne 123/2006, art. 48, lll, exige que os bens tenham natureza
divisível para que seja possi,rela aplicação cle cotas ¡'eservadas para ME/EPP. No caso do presente objeto, a

divisão pode comprometer a qualidade dos produtos,. podendo gerar a íneficiência e a ineficácia das

Cistribuições, o nìesmo também pode gerar atrasos e resultando em problemas na execução contratual.
12.5.3. Dado a necessidade de padronizaçäo, para que não haja disparidades na qualidade dos itens e gere

disputa e sentimento de privilégios naqueles que receberem produtos de melhor qualidade, assim

mantendo a equidade do produto entregue; '

72.5,4, Portanto, a tlecisão de não dividir os itens em cota reservada à ME/EPP está alinhacla com a

legislação vigente e com as melhores práticas de gestão de contratos públicos, visando garantir a

continuidade e a qualidade dos produtos, ao mesmo tempo em que se observa a legislação aplicável e as

decisões dos órgãos de controle.

13. DAS PENALI DADES ADMI N ISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos t,ermos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
73.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à. Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. dar causa à inexecução total do contratol.
13.7.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
13.1.5. salvo em decorrência de fato super,reniente devidarnente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, quando for o caso;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado qüando encerrada a etapa competitiva;
d) deixar de apresentar amostra; ou
e) apresentar proposta ou amostra en¡ desacordo com as especificações do edital; q/
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fg.f,O. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, ndo

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.7.7. e.nsejar o retardamento da execução ou da entrega do

13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida

objeto da licitação sem motivo justificado;

para o certame ou prestar declaração falsa

iiÏ::iållii?tiil,.rrr" óu praticar ato rraudutento na execução do contrato ;

13.1,10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, enr especial quando:

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

a presenta r a mostra fa lsificad a ou deteriol'ada;

13.1.11. praticar atos ilícitos com viïtas a frustrar os objetivos da licitação;

I3.1.t2. prat¡car ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne L2.846, de 2013;

13.2. A Administração poderá, garanticla a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;
b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a)a natureza e a gravidade da infração cometida'

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforlne normas e orientações dos

órgãos de controle.
13.4. para as infrações previstas nos itens !g.I.4,13.1.5 e 13.1.6 a multa será de LO% (dez por cento) do

valor do contrato.
13.S, para as infrações previstas nos itens 13.1.8, !3.L.9,13.1.10, I3.!:LLe!3.L.L2 a multa seráde20%

(vinte por cento) do valor do contrato
13.6. para as infrações previstas nos itens 73.!.!,!3.L.2,13.1.3 e13.L.7. a multa será aplicada da seguinte

forma:
al O,S%(cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de execução

previsto,¡o cronograma'físico, salvo quanto ao rl¡ltimo prazo parcial, cuja multa será compreendida na

penalidade por inobservância do prazo global;

t% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os

bens sejam entregues;

5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de

ordem técnica emitidas pela ADMltrllSTRAçÃo MUNIcIPAL.

LOg'o (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução clo contrato a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da

contratada, sem pre.iuízo de outras penalidades previstas em lei;

13.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contretar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.g. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

13.g. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no itenl t3.L.t.,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. f^ ,/
13:10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência O:ESZ

infrações adrninistrativas relacþna$a¡*e¡ 
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se justificar a.imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito,

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgäo ou entidadê;"pelo-''
pralo máximo de 3 (três) anos.
13.11. Poderá ser aplicada ao responsável a'sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.8, !9.7.9,13.1.10, 73.It.t e 13.1.12, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.2.,13.1.3, !3.!.4,13.1.5., 13.1.6 e 13.1.7 que
justifiquem a imposiçäo de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, $5e, da Lei ne 14.t33/2021.
t3.I2. A recusa injustificada do adjudicatár¡o'em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo:estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçäo.
13.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
t3.I4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual, será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida,'que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.
13.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão finalda autoridade competente.
13.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

14.DA APLTCAçÃO DA LEr COMPLEMENTAR Ns u2312OO6COM ATTERAçöES POSTER¡ORES

14.1. No processo de contratação, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive quanto ao seguinte:
a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública,

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

b)Será asseguracla, como critério de desempate, preferência de'contrataçäo para as microempresas e

. empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por

cento)superiores à proposta mais bem classificada.

16. DA LEGTSLAçÃO APt¡CÁVEL

L6.1. Lei Ne 14.133/202L - Lei de Licitaçöes e Controtos Administrativos;
16.2. Lei Complementar Ne 123/2006 - lnstitui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Pequeno Porte.

presa de
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17. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁR|A

17.1. As des¡lesas decorrentes das contrataçöes oriundas da Ata de Registro de Preços, correrão à

de dotaçöes orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do

CONTRATANTE, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de fornecimento.

r-.,

ria Neuma Ba

Ordenadora cle Despesas da Secretaria Municipal de Educação

r+'dr[,--,T**^---,
Edileusa Maria Alves Tavares Ana

Secretária lnterina de Segurança Cidadã e Ordem
PúLrlica

Mello
Secretária unicipal de Saúde

Ordenadora de asdaS
lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano

/L

Rodrigo nheiro da Costa

Secretário Municipal de Desenvolvimento
Agrário e Recursos Hídricos

da Si

lVlunicipal de Ordenadora 'Despesas da Secretaria Municipal cle

Cidadania e Desenv'olvimento Social

n,Ja \,(,],ûM
lva Caretta

"lâ*"*,\o,tø*,
Karlne Barbosa Sañtos Severo

t

Ordenadora de Despesas da Secretaria de

Fina nças

Secretaria de Educação do Município de Aracati - Ceará
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ANEXO II . PROPOSTA CONSOLIDADA

Prezados Serrhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execufão dos' serviços objeto do Edital de PnEGÃO
eurRô¡¡rco No .............

Valor Global da Proposta: R$_ (POR EXTENSO)
Prazo da execução: _ (___) dias.
Validade da proposta: 90 (noventa) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços ofertados estão inclufdas todas as despesas incidentes
sobre o objeto referentes a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fìscais e comerciais,,taxas,
fretes, seguros, deslocanrentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir
sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem de lucro.

Declaro para os devidos fins que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
'normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>

ô, \!.
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EDITAL no pRnc^Ão glnrRôNtco Ne 00.012lz0zs-pERp
ANEXO III

ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne __
pnnc^Ão nLnrRôNIco Ne _
VALIDADE: L2 (doze) meses
DATA DA ASSINATURA: _ de _ de _
Pelo presente instrumento, o MUNlCiplO DE ARACATI - CE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNP| sob o De.....,...,..,, com sede de sua,,...,;.,i,1.,. - Aracati/CE, através da Secretaria de

........., inscrita no CN,Pf sob o nq......,,..........., neste ato representada pela
Sra, .,.........., doravante denominado C0N1'RATANTE, considerando o julgamento da licitação na

modalidade de pREGÃo ELETRôNICO Ns ..,......../z0zs-pERp, com a homologação datada cle ........,.....,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), conforme relação constante nos Anexos
II e III desta Ata Registro de Preços, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a
classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas llo instrumento convocatório e as
constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEITÌA- DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de licitação, na modalidade PREGÃO nlnfnÔNlCO Ns .........../2025-PERP, sujeitando-se as
partes às normas constantes da Lei Nacional ns 74.133/202L.

clÁusum sEcuNDA - Do oBIETO
2.1. Constitui objeto da presente Ata cle Registro de Preços o ..,..............., tudo conforme especificações
contidas no Termo de Referência constante do Ariexo I do Edital do PREGAO ELETRÔNICO Ne

'.'......../2025-PERP, no qual restou(aram) classificado(s) em primeiro lugar o(s) licitante(s)
signatário(s) nominado(s) no Anexo II desta Ata de Registro de Preços,

CLÁUSULA TERCEIRA - DAVIGÊNCIA DAATA DE REGISTRO DE PREçOS
3.L. O prazo de vigência da ata de registro de.preços será de 01 (um) ano, contaclo a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual período, desde
que comprovada a vantajosidade do preço. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de
preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRo DE PREços
4.1. 0 gerenciamento deste instrumento caberá à(ao)................, no seu aspecto operacional.

CLÁUSULA QUINTA- DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS.
5.1. 0s preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, a(s) emplesa(s) detentora(s)
do(s) preços registrados e seu(s) representante(s) legal(is) encontram-se elencados no Anexo II da
presente ata, em ordem de classificação das propostas por item/lote, e o(s) licitante(s) que forma(m)
o cadastro de reserva referente ao presente registro de preços estão nominado(s) no Anexo IIL

cL{usuLA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDTMENTO
6.1,0s itens, objeto da licitação, deverão ser entregues no Município de Aracati,.Estado do Ceará,
conforme necessidade do órgão requisitante.
6.2. O prazo de entrega dos itens é de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data da assinatura da
Ordem de Comprasfautorização de fornecimento emitida pela Unidade participante rlesta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DA FORM ALIZAçÃI DAATA DE REGIsTRo DE PREçoS E Do CADASTRo RESERVA
7.1.4pós a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena
de decair c direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nq 14.133, de2027.

Secretaria de Educação clo Municlpio de Aracati - Cearâ 0
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7.1.L. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apr€sentada clentro do prazo,
devidamente justifìcada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

7.2.Aata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

7.3.0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

7.4. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro rìe preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar, og licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazô-lo ertr igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado
7.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
7.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
(a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
(b) quando houver o cancelamènto do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas em regulamento.

7.7,Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário r:oncordar com a contratação nos terrnos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta origi4al.para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
ádjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

7.8.4 existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçöes
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo de licitação
específica parq a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

cLÁusuLA otrAVA- DAS CoNDIçÕES DE F0RNECTMENTo
8.1. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Aracati/CE a firmar qualquer contratação,
nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitação específica para a contratação
pretendida, desde que devidamente justificada,
8.2. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada pela Secretaria
Gestora por meio cle instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da Lei na 14.133/2021.
8.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 8.2, deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.
8.3. As empresaJdetentoras áor pruçor registrados poderão ser convidadas a firmar contrataçöes de
fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus anexos,
e na legislação pertinente.
8.4.0s contratos eventualmente celebrados em decorrência desta Ata de Registro de Preços serão

tratados cle forma autônoma e se submeteräo a todas as disposições constantes da Lei Nq.

74.733/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e extinções.
8.5"0 contrato decorrente da ata de registro cle preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contrataÇão e a cada exercfcio financeiro a
disponibiliclade de créclitos orçamentários, bem'como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

8.6.Na formalização do contrato ou do instrurnento substituto deverá haver a indiÊF\ão da rn,/
disponibilidade dos crédilos orç4m,e$á,i¿S3råtå8Rf,llrY3tii" 
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8.7.0s contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

t24 da Leins 14.733,de202L,
o art.r

8.8. O objeto licitado será executaclo mediante expedição de Ordens de Compra por parte da
Administração Municipal, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativas, a
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
8.8.1. A Ordem de Compra será encaminhada ao fornecedor qlre deverá assiná-la e devolvê-la ao
Município de Aracati/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.

CLÁUSULANONA- DO PAGAMENTO :

9.1. O pagamento será realizaclo ao fornecedor, qúando regularmente solicitados os bens pelcr

Município de Aracati/CE, na proporção da entrega do objeto contratual, segundo as ordens cle

compras/ autorizações de fornecimento expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas
der¡iclamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e

municipais, todas atualizadai, observadai as condições da proposta e os preços devidamente
registrados
g.i. e COi\ff RATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e
nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Aracati/CE.
9.2.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura /notá fiscal deverão ser requeridas junto
ao Município de Aracati/CE - CONTRATANTE.
9.3. 0 Município de Aracati/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, a contar da liquidação,
através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da
documentação tratada nos subitens anteriores, obseivadas as disposições editalícias e desta ata.
9.3.1, Caso constatada alguma Írregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão rlevolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
9.3.2,Para cada ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.
9.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para
verificação de toclas as condições de regularidade fiscal.
9.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fornecedor será comunicado
por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Mu4icípio de Aracati/CE,
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis.
9.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem
implicará aceitação def,initiva do fornecimento.

cillusum oÉcttr,le - DAs oBRIcAçÕEs DA EMnRESA DETENToRA Do pREço REGTsTRADo E Do
MUNICÍPIO
10.1. São obrigações da EMPRESA DENTENTORA DOS PREÇOS REGISTMDOS:
a) Executar o contrato dentro dos padrões estabelecidos pelo Municfpio de Aracati/CE, de acordo com
o especificado no instrumento convocatório, nesta ata de registro de preços, no contrato e no termo
de referência, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que
eventualmente regulem-no, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) Assumir a resþonsabilidade pelo pagarnento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros;
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificarem vfcíos, defeitos ou incorreções;
d) Respcnsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Aracati/CE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a riscalizacâ!o.3,t,3,åt3JH¿îtå'rtrrït"o"t¿Prß'å3iiiJf,i1t8Ê#'
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e) Indicar preposto, aceito pela Administraçã0, para representá-lo na execução do co

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da empresa detentora do
registro de preços deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a acloção das
medidas convenientes;
f) Executar o contrato de forma que não comprometer o funcionamento dos serviços do Municfpio de
Aracati/CE;
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Aracati/CE, cujas reclamações
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
h) Dispor-se a toda e qualquer fiscaliz'ação dô lr{unicípiö de Aracati/CE, no tocante ao fornecimento
dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
j) Comunicar imediatamente ao Município de Aracati/CE qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
k) Srrbstituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município de Aracati/CE, no prazo de 24
(virtte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela Administração, caso
constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no edital ou na sua
proposta de preços;
l) Providenciar, no ptazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o Município de
Aracati/CE, a correção ou substituição, dos produtos que apresentem defeito de fabricação;
m) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais do Município de Aracati/CE, de que venha a tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não rom o objeto
desta Ata;
n) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos produtos até o (s) Iocal (is) de
entrega;
o) Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Editâl relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste.

10.2. São responsabilidades da C0NTRATADA ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de Aracati/CE de qualquer solidariedade ou
responsabilidade.
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de Aracati/CE por autoridade
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na
execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Municfpio de
Aracati/CE, que fìcará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao
fornecedor, o valor correspondente.
c) O fornecedor detentor do registro autoriza o Município de Aracati/CE a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejufzos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos
que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial,
assegurada a prévia defesa.
d) A ausência ou omissão da fïscalização do Município de Aracati/CE não eximirá o fornecedor das
responsabilidades previstas nesta Ata.
e) Todo o produto deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo aùnitido, em
hipótese alguma, a entrega de produto reutilizado ou recondicionado;
f) A falta de quaisquer dos produtos cujo f'ornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto
deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos
denlais conclições estabelecidas.

Secretaria de Educação do Municlpio de é^racati - Cearâ L
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r0,3. DAs onrucRçÕns D0 MuNrcfpro psARAcArT/cE 
:

10.3.1, O tr¡1.¡tqlcípl0 DE ARACATI/CE obriga-se a:

a) Indicar data, horário e local em que deverá ser executado o objeto do contrato.
b) Permitir ao pessoal da C0NTRATADA acesso ao local da execução desde que observadas as normas
de segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata.

cúusum pÉcruR nRTMETRA- neaonsÃo Àere DE REcrsrRo DE pREços
11.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não
participaram do procedimerrto de IRp p'öderão aderir.à'äta de registro de preços na condição cle não
þarticipantes, obiervados os seguintes iequisitos:
a) apresentação de justiäcativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de semiço público;
b) demonstração de que os valores registrados estão compatfveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art.23 da Lei ne 74.133, de 2021; e

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou cla entidade gerenciadora e do fornecedor.
L1.2; O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 11.1.

11.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

L1.4. O quantitativo decorrente das adesöes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantiiativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

11.5. É vedado efetuar aðréscimoJ nos quantitativos fìxados na ata de registro de preços,

ct Áusum DÉctMA sEGUNDA - DAALTERAçÃo ou ATUALTzAçÃo Dos pRnços REcrsrRADos
L2.1. 0s preços registrados poclerão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas
seguintes situações:

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prfncipe ou em decorrência de fatos imprevisfveis
ou previsír'eis de conseqúências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea "d' do inciso II do caput do art. 724 da Lei ns L4.L33, de 2027;

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposiÇões legais, com comprovada repercussão sobre os preços
iegistrados;

c) Na hipótese de reajustamento ou repactuaçãô sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne
74.L33/2027.

t2.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação i

12.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação

CLATÍSIILA DÉCIMA TERCEIRA - DA NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS
13.1. Na hiþótese cle o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
ledução do preço registrado,

a) Cãso-nãoäceite reduzir seu preço aos valores praticaclos pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação rþ
penalidades administrativas. V ff\t
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b) Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedöres'do

cadastro de reserva, na ordem de classificação,para verificar se aceitam reduZir seuS'
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou forn e
tiveram seu registro cancelado.

c) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.

d) Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para
que avaliem a conveniêniia:ó a'opq;rtunidàdè cle diligenciarem negìciação ðornvisias à
alteração contratual, o'bservado o disposto no art. 724 da Lei nq 74.733, de 2021.

L3.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registraclo, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

a) Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condiçöes inicialmente pactuadas.

b) Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 15,1., sem prejuízo das sanções
previstas na Lei ns I4.L33, de 202!, e na legislação aplicáÝel.

c) Na tripótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fol'necedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verifÌcar se aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no subitem 7.6.

d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do subitem 75.4., e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

e) Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no subitem 13.2 e alfnea "ã", o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

f) O órgão ou entidade geienciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmaclo contratos decorrentes da ata de registro de þreços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o
disposto nb art. I24 dalei ns L4.133/ 202L.

ct ÁusuLR oÉclue QUARTA - D0 REMANEIAMENTo DAS QUANTIDADES REGIsTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREçOS
14.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as enticlades
participantes e não participantes do registro de preços.
L4.2.O remanejamento somente poderá ser feito:
a) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
b) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
L4.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretencle contrataf

será considerado participante para efeito do remanejamento.
L4.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos em regulamento.
L4.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmentËåi[?ä#tg"rpfitg,BireSlgf.;113!j]$aae narti clesde
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que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos q

informados
L4.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao , fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
'clecorrente do remanejamento dos itens.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - Do CANCELAMENT0 Do REGISTR0 Do LICITANTE VENCEDOR E DoS
PREçOSREGISTRADOS 1

15.1: 0 registro do fornecedor será cariçòlado peio ge.enciador, quando o fornececlor:
a) Descumprir as condições da ata de registro db preçòs, sem motivo justificado;
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoâv eli
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 5 2e;do Decreto ne

LL.462, de2024; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art, 156 da Lei ne L4.133, de 202I.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lci ne 'J,4.L33,

de202L, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem
os efeitos da sanção.
L5.2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses prevista.s no item 15.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da enticlade gereñciadora, garantidos os princípios do contraditório e da àmpla
defesa.

15.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.

15.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em tleterminada
ata de registro de preços, totai Ñ parcialmente, nas seguintes 

-hipóteses, 
desde que devidamente

comprovadas e juòtificadas :

a) Por razão de interesóe público;
b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou fcrrça maior; ou
c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, S 3e e 27 , $ 44, ambos do Decreto ne
17.462, de 2024.

CLIIUSULA DÉCIMA SEXTA - DAs PENALIDADES
16.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.
L6.L.L. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

L6,2. ýi da competência do gerenciaclor a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade.

16.3. 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no subitem 1.5.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

\
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cLÁusuLA DÉcrMA sÉrrul - DAS coNDrçÕES GERAIS

77 .1. As condições gerais de execução do objeto, tais corno cs prazos para entrega e

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

No òaso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e dernonstração de sua vantagem para o órgão
ou a entidade.

cúusum nÉcrprR orrAVA - Dos nnci¡nsfisoRçAMEN:ffii.os
18.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor ao ÓRCÃO CONTMTANTE.

cLÁusuLA DEcTMA NoNA - DAs DrsposrçÕEs FrNArs
19.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposiçõed:
L9.L.L. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura
de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.
l9,L.2.lntegram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus
anexos, e as propostas das empresas classificadas por item/lote.
19.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de Aracati/CE.
L9.2. A C0NTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo L04 da Lei Nacional Ne, i4.133 /}OZL'.
19.3. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, previclenciários,
fiscais e comerciais não transfere ao Município de Aracati/CE a responsabilidade por seu pagamento,
nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso de quaisquer bens pela
Administração, inclusive perante o registro de imóveis.
L9.4. A CONTRATADA, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, não poderá subcontratar partes do Contrato sem á expressa autorização da Administração.

CLÁUSULA VIGÉSSIIVIA - Do FoRo
20.1.O foro da Comarca de Aracati/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
desta Ata de Registro de Preços, em obediênciä ao disp-osto no S 1e do art. 92 dalei Ne. L4.133/2027.
Assim pactuadas, as partes firmam a pl'esente Ata de Registro de Preços, na presenç a de 02 (duas)
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Local e data,

MUNTCÍPTO DE ARACATT/CE
óncÃo cERENcTADoR

RAZÃO SOCIAL
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

DETENTORDAATA

TESTEMUNHAS:
1,

2.

CPF:

CPF:

. 
Secretaria de ECucação do Município cle Aracati - Cearâ
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ANEXO Iil

ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

UNIDADE CESTORA INTERESSADA

' óncÄo csilgr,t'cr^Aoon

óncÄo1s¡ nnRTrcrPANrE(s)

Secretaris de Educação do Município de Aracati - Cearâ
Rua Coronel Alexandrino, no I102 - Centro, Aracati - CE, 62800-000
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IJNIDADE GESTORA:

NOME DO ORDHNADOR:

UNIDADE GESTORA:

NOME DO ORDENADOR:
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6asCAMINHANDO COM O POVO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 ()().()12 /2O25.PERP

ANEXO III

. ANEXO II DAATA DE REGISTRO DE PREçOS

nrr,eç^Ão E euAlrFrcAçÃo pAs ^EMt¡:s4S ÇorM 
pREços REGrsrRADos

nezÃo SoCIAL:

cNPf Ne:

ENDEREço rfsrco:

ENDEREço nlrrRôrurco:

TELEFONE:

NOME DO
REPRESENTANTE:

CPF Ng:

RG NS:

REGISTRO DE PREçOS UNITÁRIOS. ESPECIFICACÃO DoS ITENS E EMPRESAS DETENTORAS DoS
PREçOS REGTSTRApOS

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne. 
- 

celebrada entre o
Municlpio de Aracati/cE, através da*--------------- e a(s) empresa(s) cujo(s) preço(s) está(ão) a
seguir registrado(s).

LOTE(S:

NEZÃO SOCIAL:-
CNPf No: 

-

3
(

ÈJRl(i

Secretaria de Educação do Municlpio de Alacati - Cearâ
Q

Item do TR
Fornecedor (razão so cial, C N P]/M F, endereço, contatos, representante)

X Especificaçãc

Marca

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade
Quantidade

Máxima

Quantidad

e Mfnima

r/alor

Unitário

Valor

Total

ryWF" Rua Coronel Alexandrino, no I102 - Centro, Aracati - CE, 62800-000 n t- \q
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EDITAT DO PREGAO ETETRÔNICO Ng OO.O12 /2025-PERP
ATIEXO III DAATA DE REGISTRO DE PREçOS

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
';

preços iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveran¡ sua proposta

original:

Item do

TR

Mq tr
t0

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPI/MF, endereço, contatos, representanæ¡

01 Especificação

Marca

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade
Quantidade

Máxima

Quantidad

e Mínima

Valor

Unitário

Valor

Total

Fornecedor (razão soäal, CN PJ/MF, endereço, contatos, representante)

0l- pecr

Marca

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

ediral)

Unidade
Quantidade

Máxima

Quantidacl

e Mlnima

Valor

IJnitário

Valor

Total

f)
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ANEXO IV. MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

\. ...\ iìlJi:it.ì1(_ir

rvlurr¡¡cfno DE ARACATI, Estado do ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no cNpJ/MF
sob o ne e CGF ne com sede na Aracati - Ceará,
através da Secretaria de 

-, 

inscrita no CNPJ sob o ne neste ato representado(a)
por seu(ua) Secretário(a), Sr.(a). 

-, 

aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro
lado _, estabelecida na _, inscrita no CNpJ sob o ne , neste
ato representada pelo(a) sr(a). , portador(a) do cpF ne apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre sio presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

clÁusul¡s coNTRATUAts

Cúusuu PRIMEIRA. Do FUNDAMENTo TEGAL

1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei Nacional Ns 14.133 /2O2L,o PREGÃO eUrRôru¡CO
Ne ............./2025-PERP e seus Anexos, devidamente homologada, a proposta da CONTRATADA, tudo parte
integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CTÁUSUU SEGUNDA. DO OBJETO
2.1' Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de , em execução indireta,
sob regime de empreitada por preço global, em conformidade com o Termo de Referência, a proposta da
contratada e seus anexos, partes integrantes deste instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VATOR E DO PAGAMENTO.
3.L. O valor global da presente avença é de R$ _

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE
qUANT

TOTAT

VALOR

UNIT.

VATOR

TOTAL

RS

3.2. DOS PREçOS, DA LIQUIDAçÃO E DO PAGAMENTO
3.2.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação de serviços, inclusive a
margem de lucro.
3.2.2. LIQUIDAÇÃO: A Administração fará a liquidação da despesa. no prazo de até 60 (sessenta) dias, a
contar da efetiva prestação dos serviços e encaminhamento das respectivas notas físcais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa.
3.2.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na
proporção da entrega dos serviços prestados, segundo as ordens de compras/autorização de fornecimento
expedidas pela Administraçäo, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo
gestor da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND /Ã ,/
trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da progs;ta, através de t-$Z
crédito na conta bancária do fornecedor. ( tì .
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3.2.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades

implicará na aprovação definitiva do fornecimento, totalou parcialmente.
3.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA
será cientificada, a filn de que tome providências
3.2.3,3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA na exécÿção do.contrato. ,,r .

crÁusurA QUARTA- oa v¡cÊrucrn
a.1. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir da data
de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços permaneçam
vantajosos para a Administração¡ permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem
ônus para qualquer das partes, nos termos do art. L07 da Lei Nacional ne t4.133/2O2L
4.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS)

e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CLÁUSULA QUINTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes ddste contrato correrão à conta dos recursos respectivos, na dotação
orçamentária:

DOTAçÃO:

ELEMENTO:

FONTE:

cLÁuSuLA SEXTA - DA oBRtcAçÃo DAs pARTEs :

6.1. A contratada deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de Aracati e
rigorosamente de acordo conr as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos e na proposta
vencedora, sendo que a não observância destas condições implicará na não aceitação dos ¡nesmos, sem
que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parie da contratada.
6.2. A Contratada deÿe cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decor.rentes da boa e perfeita execuçäo do objeto, observarrdo,
ainda, as obrigações a seguir:
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTB.ATANTE relação
nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.
b) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos
ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar a substituição daquela
cuja conduta seja julgada inconveniente.
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o
bom andamento e a boa execuçäo do conti.ato.
d) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO, prestanclo, prontamente, os esclarecirnentos que forem solicitaclos
pela CONTRATANTE.

e) Responder perante o Município de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAçÃO,
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir
na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A
responsabilidade se estenderá a dancs causados a terceiros, devendo a CONTRATADA r medidas

em\
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preventivas contra esses danos, com fiel observåncia das normas emanadas das autoridades

e das disposições legais vigentes.
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA
não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE,

fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser para fins de execução do
contrato.
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o contrato, inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS,IPlS, CqFlNS, IRPJ, CS[[, emolumentos, seguros de acidentes de
trabalho etc., ficando excluída qualquêr solidariedade do Município por eventuais autuações
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas
obrigações, não se transfere ao Município.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seBuros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.
i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimosou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.
k) Utilizar, na execução do contrato, funcionários contrataclos ou terceirizados, bem como equipamentos
de sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da
PMA), e equipamentos de propriedade do Município;
l) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços realizados, bem
como de cada rnaterial, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
m) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais
nela empregados;
n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato. A inadimplência do contratado näo transfere à Administração a responsabilidade
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato;
p) Gumprir,, durante todo o período.de execução do contrato, a reserva.de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resen¿as de
cargos previstas na legislação;
q) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima¡ no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preenclreram as
referidas vagas;
r) Arcar com o ônus decorrente de eventual,equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variéveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
cotnplementá-los, caso o previsto inicialmente em'sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24, ll, d, da Lei ne
14.133, de 202L;

s) Manter preposto, aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do contrato;
t) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho; previstas na Consolidação das Leis do Trabalho
e legislação pertinente.
6:3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e
condiçöes a seguir estabelecidas:
a) Prestar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital

'l!r!Í+á!tk4fi 
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b) Atender äs normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pe

objeto contratado.
ao

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços realizados,
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras,
etc. que julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções e
descontinuidades e gararrtir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.
6.4. A contratada deverá, ainda, atenderl¡dg F'gttintq; , ., . . ,., i,

a) Observar as determinações emitidas pèlo fiscal do'contrato bú autoridade superior (art. t37 ,ll) e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solícitadc¡s.
b) Comunicar ao Fiscal do contrato , no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique na execução do contrato
c) Responsabilizar-se portodas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.t33, de 2021.

6.5. A CONTRATANTE obriga-se a:

ä) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo corn o edital e seus
anexos, proposta acljudicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deverão ser prestado os serviços;
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da entrega, desde que observadas as normas de
segura nça;

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Contratado;
f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou.corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; ,

h) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente instrumento;
i) Aplicar ao contratado as sançöes previstas na lei e neste instrumento;
j) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente imper:tinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste;
k) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;

cLÁusurA sÉTtMA - Dos sERVtços
7.1. DA PRESTAçÃO DOS SERVTÇOS:

7.1.,L. Os serviços a serenì executados compreendem: Lanternagem, Solda, Fullilaria, Pintura, Mecâ¡rica
Geral, Recondicionamento de Motores, Sistema de Freios, Sistema Elétrico e Eletrônico, Suspensäo,
Sistema de Ar Condicionado, Sistema Hidráulico, lnjeção Eletrônica, Carburação, Alinhamento de Direção,
Balanceamento de Rodas, Serviços de Cambagem, Adiarrtamento de Rodas, Serviços de Reboque,
Capotaria, Tapeçaria, Vidraçaria, Serviços de Reboque, Capotaria, Tapeçaria, Vidraçarig¡ Se

Borracharia, Lavagem dos Veículos 
A,

7,2, Das Especificações dos Serviços:
Secretaria de Educação do Municlpio de Aracati - Cearâ
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7.2.t. Os serviços a serem contratados compreendem: Manutenção preventiva e Corretiv'a.
7.2.1.1.. MANUTENçÃO pneVeruTlVA: Abrange todos os serviços de inspeções sistemáticas,
conservaçäo e eliminação de defeitos, visando evitar possíveis falhas, a exemplo de:
a) Revisão do sistema elétrico geral;
b) Revisão e regulagem do sistema de alimentação de combustível;
c)Alinhamento de direçäo, balanceamento e cambagem de rodas;
d) Revisäo do sistema de ar condicionado;
e) Revisão e elirninação de ruídos na suspensão;
f) Revisão da caixa de direção mecânicae hidróulica;.
g) R.evisão do sistema de freios; :' , ' ...

h) Revisäo na caixa de câmbio e diferenciat;
i) Troca de óleo do motor, caixa de direção, caixa de marcha e diferencial;
j) Complementação de fluido de freios;
k) Recarga e limpeza de baterias;
l) Reabertos em rotores, revisão de contatos elétricos, trocas de led's, conectores e fâmpadas e instalação
de sirenes dos sinalizadores visual e auditivo;
m) outros serviços mecânicos que se fizerem necessários para prevenção e melhoria das condições
operacionais do veículo;
7.2.L.2. MANUTENçÃO COnneftVA: Corresponde a todos os serviços executados para corrigir falhas,
defeitos ou danos nos equipamentos e veículos que se encontram, por esta razäo, indisponíveis para o uso
normal ou funcionando em condições precárlas, a exemplo de:
a) Recuperação do sistema elétrico geral;
b) Recuperação de sistema de alimentação de combustível;
c) Lanternagem, funilaria, capotaria e pintura;
d) Recuperação de ar condicionado, com reposição de gás;
e) Recuperação de suspensão de um modo geral;
f) Recuperação de caixa de direção mecânica e hidráulica;
g) Recuperação dos sistemas de freios;
h) Retífica de motores;
i) Recuperação da caixa de câmbio e diferencial;
j) Serviço de REBOQUE (gratuito) para fins de transporte dos veículos que estejam sem condições de
furrcionamento;
k) Serviço de conserto de pneus;
l) Outros serviços mecânicos que se fizerem necessários;
m) Recuperação de Rotores e Sirenes com enrolamerito de bobinas e sistema elétrico geral dos
sinalizadores visual e sonoro;
7.2.2. Não serão pagos valores referentes à mão de obra, para os serviços abaixo relacionados, devendo
ser pagos a CONTRATADA apenas os valores relativos aos preços repostos (peças, acessóricls etc.):
a) Substituição de lâmpadas e/ou fusíveis;
b)Troca de acessórios, tais como: limpadores de para-brisa, espelhos retrovisores, faróis, etc;
c) Calibragem de pneus;

d) Troca ou complementação de óleo ou fluidos de qualquer natureza;
e) Troca de pneus (r'odízio etc.);
f) Lavagem externa e aspiração interna dos veículos sempre que for realizaclo o serviço da oficina.

7.3. Da Execução dos Serviços:
7.3.1. Os serviços deveräo ser executados em oficinas especializadas de propriedade da CONTRATADA, sob
a inteira responsabilidade da mesma.
7.3.2. Os seruiços de MANUTENçÃO PREVENTIVA deverão ser concluídos e entregues no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas, ou seja, 01 (um) dia útil, a contar do recebimentc¡ da autorização para a sua
exe c u çã o' q u e d eve rá s e r fe i ta 
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7.3,3. Os serviços de MANUTEruçÃO COnnETIVA deverão ser concluídos e entregues no prazo

10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da autorizaçäo para a sua execução, que deverá ser
escrito ern cópia do orçamento.
7.3.4. A execução dos serviços iniciará imediatamente após a solicitação da Contratante por meio de Ordem
de Serviço;

7.3.5. A Contratante designará servidor para assinar Clrdens de Serviços, conferir, receber e atestar a

execução dos mesmos pela Contratada;
7.3,6. Os serviços iniciados deverão ser concluídos e entregues nos prazos máxirnos estabelecidos pela
Contratante;
73.7.A llão atendimento no prazo estipula'do deverá ser justificado porescrito pela ContratarJa, e em caso
de descumprimento sem justificativa ou c¡uando esta não tenha sido aceita, sujeitar-se-á a contratada às
sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais cominações legais;
7.3.8. Os serviços reprovados e não aceitos pela contratante poderão ser reclamados no prazo de até 48
horas, a partir da data do seu recebimento. Neste caso, somente será feita a reclamação por meio do
servidor credenciado pela Contratante, que deverá se certificar da alteração e suas causas.
7.3.9. A Contratada deverá refazer todos os serviços não aceitos pela contratante sem qualquer ônus para
esta,.

7.3.10. Qualquer serviço executado pela Contratada, inclusive de refazimento, estará sujeito à aceitação
plena clo órgão recebedor.

V,4.Da Forma de Execução dos Serviços:
7,4.1, Será realizada manutenção corret¡va e preventiva, durante o prazo 11e vigência do contrato, em cada
veículr¡ que apresentar defeito e/ou problemas;
7.4.2. Caso seja necessária à substituição cla peça, a CONTRATADA deverá apresentar um diagnóstico no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, demonstrando a necessidade da troca, devendo a

CONTRATANT'E, aprbva r ta I substituição;
7.4.3, A contratada deverá dispor de serviço de REBOQUE gratuito para fins de transporte dos veículos que
estejam sem condições de funcionamento devendo a remoção do veículo ser feita em veículo próprio tipo
guincho, do local onde se encontra o veículo, até a oficina da CONTRATADA, sem ônus para o contratante;
7,4.4. Ao chegar às dependências da CONTRATADA, esta deverá checar. a situação dos problemas do
veículo. Em seguida providenciará o levantamento das reais necessidacJes, determinando em orçamento as
peças a serem substituídas e os serviços a serem executados, encaminhando o orçamento de peças e
serviços COM REFERÊruCla NA TABETA AUDATEX no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos
desta licitação ao Setor de Transportes da CONTRATANTE para a devida autorização dos serviços;
7.4.5. O prazo cle garantia dos serviços de mão de obra näo será inferior a 90 (noventa) dias;
7;4.6. 'l'odas as peças substituídas deverão ser devolvidas ao Setor de Transportes da CONTRATANTE;
7 ,4.7 .Os serviços deverão seguir rigorosamente os padrões técnicos similares aos utilizados nas assistências
técnicas das concessioná rias;
7.4.8. As peças e assessórios que vierem a ser substituídos deverão ser originais ou genuínos da marca do
fabricante correspondente a cada vefculo e deverão ser entregues junto com o certificado rJe garantia dado
pelo fabricante;
7.4,9. Aempresa vencedora disponibilizará, obrigatoriamente,, para o CONTRATANTE, na data da assinatura
do Corrtrato a Tabela Oficial AUDATËX e dos Preços dos Fabricantes correspondente à frota dos veículos e
máquinas pesadas;

7,4.I0. A manutenção prevêntiva e corretiva, inclusive as trocas de peças, serão realizadas de acordo com
a necessidade do órgão e após a aprovação de orçamento detalhado através de relatório apresentado ao
CONTRATANTE pela CONTRATADA;
7.4.71. A contratante designará um servidor, cujo propósito será'o acompanhamento do serviço e sua

ohrigação acessória de fornecimento quando houver e a conferência deste com as especificações contidas
na proposta de preços, Termo de Referência e Termo de Contrato. Caso o senriço esteja em desacordo conr
as'contidas naqueles instrumejtosêå,l8yjsoÄffilreãH?F,ftJf€1,1b1e,i{?u33,lT"cJlpr
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7.4.I?" A CONTRATADA ficará obrigada a executar novamente de imediato, sem ônus para o co

o serviço que vier a ser recusado.

7.5. Do Locale Condições Mínimas para a Execução dos Serviços:
7.5.1. Para a execução dos serviços previstos, a Contratada deverá dispor de uma oficina mecânica a uma
distância de no máximo 15 (quinze) km clo município de Aracati/CE, com instalações e aparelhamentos
técnicos adequados e disponíveis para a execução dos serviços com equipamentos e recursos humanos,
conforme referido a seguir:
7,S.L.t.lNSTALAçOÊS: Lrispor de oficina,própria, com área edifibada e coberta, para a preservação segura
dos veículos em seu poder; :

7,5.L,2, EQUIPAMENTOS: Dispor de elevadores automotivos para facilitar e agilizar execução da
manutenção dos veículos e aparelho Scanner Automotivo para diagnóstico eletrônico.
7.5,1.3. RECURSOS HUMANOS: Dispor de mecânicos especializados.

7.6. Do prazo de conclusão da Realização dos Serviços:
7.6.1. Os serviços serão realizados no prazo abaixo determinado, segundo os serviços correspondentes:
a)Suspensão: até 01(um)d¡a útil;
b) Mecånica em geral: até 03(três) dias úteis;
c) Retífica de motor: até 04 (quatro) dias úteis;
d)Solda, funilaria e pintura: até 05 (cinco)dias úteis;
e)Serviços elétricos e eletrônicos: 01 (um) dia útil;
f) Serviços e Ar Condicionado: 01 (um) dia útil.
g) Reboque gratuito dos veículos para a oficina: 05 (cinco) horas.

7,7.Da Garantia dos Serviços:
7.7.1. Todos os serviços de Manutençäo Corretiva a serem executados deverão ter garantia de no mínimo
06 (meses) meses ou 10.000 (dez mil) quilômetros rodados.
7.7.2. No ato da devolução do veículo, a CONTRATADA deverá apresentar as peças que foram substituídas
e fornecer Certificado de Garantia, através de documento próprio ou anotação impi.essa ou carimbada) da
Nota Fiscal.

7 .7 .3. Ocorrendo defeito durante o período da garantia a CONTRATADA será comunicada e deverá no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento da comunicação, provitlenciar o devido
reparo, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

çLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. A fiscalizaçãc e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para este
fim.
8.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará. condicionada à correta
execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta
adjudícada.
8.3. O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do servico com as exigências contratuais.
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento cias exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
do recebimento provisório.
8.4. O recebimento provisório ou definitivo nãc¡ excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade
ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato.

Secretaria de Educação do Município de Aracati - Cearâ
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9.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para este -"
fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. 7L7 da Lei Nacional ne

14.r33/2027
9.2. A fisèalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução do
contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução
compatível, com o (a) Secretário(a),
9.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento dos itens especificaclos no Contrato e na Ordem de

Compras, sob pena de executar e não rqeeber, - . .,

9.4 O representante da PMA anotará em"registrb próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
9.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deveräo ser solicitadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
9.6. A aceitação pela fiscalização não'exime o contratado de suas responsabilidades técnicas e civis.

ctÁusuLA DEz - Do REAJUSTE E Do REEqutLfBilo EcoNôMtco-FtNANcEtRo
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.
10.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de
solicitação do contratado, com base na variação do índice INPC - fndice Nacional de Preços ao Consumidor,
divulgado pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
10.3. A aplicaçäo do reajuste se fará a partir do 13e mês a contar da data do contrato, sendo que o seu valor
percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim
sucessivamente a cada 12 meses.
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.
10.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor renranescente, sempre que este ocorrer.
10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,
10.6. Casc o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determínado(s) pela legislação
entäo em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice
extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
10.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
10.8. ltlo cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

^-,1+l,ono.
R = Valor do reajuste procurado;'
V = Valor contratual a serem reajustado;
lo = índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
| = índice final- correspondente ao mês de aniversário anual do contrato

L0.9, Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato clo príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

Secretaria de Educação do Municlpio Ce Aracati - Cearâ 1
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repartição olljetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" dä-Uel-"'

14.13312.021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
10.9.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de iestabelecimento clo equilíbrio econômico-
financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.

10.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

cúusuu oNzE - ons snruçöes
11.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com clolo ou culpa:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
tt.t.z. dar causa à inexecução parcial. do'contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
1L.L.3. dar causa à inexecução total do contrato;
71,.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
11.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;

11..1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

tt.t.7. ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaraçäo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
1I.1,.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

tt.t,tt, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.I.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne L2.846, de 2013;
It.z. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
11.4. Para as infrações previstas nos itens 11.t.4.,11.1.5 e 11.1.6 a multa será de LO%(dez porcento)do
valor do contrato.
11.5: Para as infrações previstas nos itens !1.L.8,.7!.L.9,tt.t.t},LL.Il-.LetLt.I2 a multa será de 20%

(vinte por cento) do valor do contrato.
11.6. Para as infrações previstas nos itens 17.1..1, tt.t.z, 1L.1.3 e Lt.t,7 . a m ulta será aplicada da seguinte

forma:
al t% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os

itens sejam entregues;
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atencler às recomettdações c|e

ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.

cl t0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contratD a

terceiros, no todo ou em p"t"s338,f't3å'3Éåttidåscf""N?üft1Ê,ËtS"Aåttnri3]c"u,t
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d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato

Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

lpa dq

11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.8. Na aplicaçäo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
11.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item I1-.!.L.,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

11.10. A sanção de impedimento de licitár e eontratar será aplícada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionaclas rios íte ns 17..1,2,11.1.3, iL.L.4., LL.t.s, tt.L6 e LL.L.7, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

tt.I7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.L.8,7L.L9, tt.t.L}, LL.tIl e 1.1.12, bem
como pelas infr.ações administrativas previstas nos itens 17.t.2.., tt.t.3,IL.t.4, LL.!.S., tt.t.6 e L1.1.7 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, 55e, da Lei ne I4.133l2OZt.
71.72. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação. . .

11.1.3. A apuração de responsabilidade relaciqnadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa.escrita e especifical as provas que pretenda produzir.
1.1,.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
t1.I6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo clo ato ou da decisãc¡ recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
It.I7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
11.18. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de"05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
11.18.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagarnento

a que o licitante fizer jus.

LL.78^2. Enr caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativämente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução

Tilliirï,ï'::tîff'Jåi!ïii:,iï1, o.*.i, sanções impostas na Lei Federar ne 14

instru mento convocatório.
leno
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tt.20.Após o'devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias

neste lnstrurnento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada
ou cobradas judicialnlente, na inexistência deste.
7t,2I. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar, confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estend¡dos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesrno ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observarlos, em todos os caiós, o contraclitório, a.annpla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.1.33, de 2021).
tt.22. O Contratante deverá, no prazo máximo de L5 (quinze)dias úteis, contado da <lata de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ns 14.133, de

2021l,.

t1.23. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne L4.133/2L.

cLÁusuLA DozE - DA EXflNçÃO DO CONTRATO

12.L. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer
dos seguintes casos:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de norrnas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das deternrinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c)alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluii a contrato; :

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execuçäo do contrato;
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do
antepro,¡'eto q.ue dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou
impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) razöes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entiCade contratante;
i) não cumprimento das obrigações relotivas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
72.2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administraçäo, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial
do contrato além do limite permitido no arT.125 desta Lei;

b) suspensão de execuçäo do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)

meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçöes e mobilizações
e outras previstas;

d) atraso superior a 2 {dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos'pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de

serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusivc devido a

atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionacias a

desapropriação, a desocuRacãgde.á[fiBr8gþJ,i:Ëu%%B l{fs[it'ß[t¿9.?u?'igtgliu Y-
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CAMINHANDO COM O POVO

12.3, As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "c" e "d" do subitem L2.2 deste'èä

observarão s seguintes disposiçöes:

\
itä1;

a

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qualtenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçöes assumidas

até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do

contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 desta Lei.

12.4. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos
artigos L37, L38 e 139 da Lei ns 14.133/2021.
12.5. O procedimento de extinção observará os ditames previstos nos artigos 138 e 139 da Lei ne

14.t33l2O2r.

clÁusuLA TREZE - PUBUCAçÃo
13.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.!33, de 202I, bem como no respectivo sítio
eletrônico oficial, em atenção ao art. 9I, caput, da Lei ne t4.t33, de 2O2I.

ctÁusur-A cAToRzE - DAs Dtspo$çöEs FtNAts
t4.L.O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
14.2. O presente contrato tem seus termos e sua execuçäo vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.
14,3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
104 da Lei Nacional ne 14.133/2021.
I4.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nacional ne 14.133/2021.
14.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
74.6.O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
14.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo com os termos do
edital, da proposta e deste contrato.
14.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
74,9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
14.10. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo Secretário
Ordenador de Despesa mediante aplicação da Lei ns L4.733/202L.

cLÁusuLA qutNzE - Do FoRo
15.1. O foro da Comarca de Aracati é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

Contrato, em obediência ao disposto no 5 1s do artigo 92 da Lei ne t4.L33/2027.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, perante testemunhas que também o assinam,
para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.
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TESTEMUNHAS:

L,

2

CPF:

CPF:
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EDTTAL uo pnncÄo ulrrRô¡uco Ns 00.012lz0zs-pERp

ANEXo v- MoDELo DE DEcLAn¡çÕns

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI - CE

XXXXXXXX, inscrito no CNP| n.s XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a)
Sr,(a)ÐüÐO(XX, portador(a) da Carteira de Identidade n,s XXXXXXXX e do CPF n.s XX)(Ð(XXX, e que
possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como:

1. DEcLARAçÃo DE RESERVA DE cARcos
Que para fins do disposto no inciso IV do art, 63 da Lei Federal n.s L4.733/2027, cumpre as exigências
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas especfficas.

2. REQUISITOS DE HABILITAçAO
XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJne XX)0üÐüXXXXXX, por intermédio de seu representante legal,
o SrJüXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade ne XXXXXXXXX e do CPF ns XXXXXXXX,
DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências do Edital

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>

N
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EDTTAL po pnncÃo nlrrRôNrco Ns 00.012lz0zs-pERp

ANEXo v.r - MoDELo DE nncmneçÕEs
MoDELo DE DEcLARAçÃo un ENQUADRAMENTo DE MrcRoEMpREsA MTcRoEMpREENDEDoR

INDIVIDUAL OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

í.:,,tr

A empresa inscrita no CNPJ sob o ns

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)
portador(a) da Carteira de Identidade ns

regularmente enquadrada na categoria:
DECLARA que está

tr
tr

tr MICROEMPRESA (ME), nos termos do inciso I do art. 3e da Lei Complementar ne 723 de 14 de
dezembro de 2006.

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), nos termos do S1e, art. 18-A da Lei
Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006.
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), nos termos do inciso II do art. 3e da Lei Complementar
ns L23 de 14 de dezembro de 2006.

A LICITANTE declara sua ciência de que perderá o direito ao tratamento jurídico diferenciado previsto
na Lei Complementar ne !23 de L4 de dezembro de 2006 caso incorra em quaisquer situações
previstas no $ {e do art. 3s da referida Lei, assim como, por qualquer motivo, deixe de se enquadrar na
categoria declarada.

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>

\

do CPF ns
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